
Proc. Administrativo 012/2022

De: ANDERSON R. - CONTRAT

Para: CONTRAT - Comissão de Contratação 

Data: 04/04/2022 às 10:29:56

Setores (CC):

PRES, DG-AJ, CONTRAT

Setores envolvidos:

PRES, DG-AJ, DG-CI, DG-ALEG-AMD, CONTRAT

INEXIGIBILIDADE Nº 06/2022

Processo nº: 

7

Nº da Inexigibilidade: 

6

 

 Conforme protocolos apresentados pelos servidores Francisco Fabiano Aguilera da Silva e Luciani Heindrickson da
Silva, que solicitam a participação em curso de capacitação da Nova Lei de Licitações deferido pelo Exmo Presidente
Valdir Sauthier do inicio ao presente processo de Inegixibilidade.

Nesse mesmo ato arquivo os protocolos nº 59/2022 e nº 65/2022

Exmo. senhor, requer seja autorizada minha participação no CURSO DE CAPACITAÇÃO EM LICITAÇÕES
PÚBLICAS – NA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E ESTUDOS DE CASO, promovido pelo ICGP

– Instituto Conceito em Gestão Pública, na cidade de Foz do Iguaçu/PR, nos dias 07 e 08 de abril de 2022 . A
participação justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento e atualização do parecerista quanto à atual jurisprudência
do TCEPR, possibilitando assim maior segurança para as contratações públicas levadas à cabo por esta Casa de Leis.

Requeiro ainda, nos termos da Resolução nº 60/2009, a concessão de 1/2 (meia) diária por dia de evento.  Sendo o
que havia para declarar/requerer, espero deferimento.

Francisco Fabiano Aguilera da Silva

 

Luciani Heindrikson da Silva

 

 

Deferido a participação no curso requerido. Seguimento pelos setores competentes.

Valdir Sauthier
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PRESIDENTE
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  Proc. Administrativo 1- 012/2022

De: ANDERSON R. - CONTRAT

Para: CONTRAT - Comissão de Contratação  - A/C ANDERSON R.

Data: 04/04/2022 às 10:57:49

 

PROJETO BÁSICO

_

Anderson Parise da Rosa 
Contador CRC/PR 43.920/O6

Anexos:

1_PROJETO_BASICO.pdf

Proc. Administrativo 012/2022  |  Anexo: Unypublica_Unyflex_Escola_de_Gestao_Publica.pdf (4/5)        3/177



PROJETO BÁSICO 

 

Objeto: Contratação de empresa ou profissional com experiência e conhecimento 

técnico para ministrar curso de treinamento sobre a nova lei de licitações. A contratação 

visa assegurar ao menos duas vagas ao curso, será ministrado pelo Procurador do 

Ministério Público de Contas do Estado do Paraná Flavio Berti, promovido pela empresa 

ICGP – Treinamentos. 

 

Justificativa: Capacitar os servidores que atuam na seara da licitação, em especial com 

o advento da novel lei licitatória, isto assegura mais qualidade e segurança para os 

serviços de licitação, parecerista e controle interno desta Casa de Leis. O curso a ser 

ministrado, tem temas relevantes para a inexigibilidade e dispensa de licitações, 

modalidades utilizadas para a aquisição e contratações públicas. 

 

Razão de escolha: Flavio Berti é doutor em Direito do Estado pela UFPR, Mestre em 

Teoria do Direito pela UFSC, Procurador do Ministério Público de Contas do Paraná, 

Professor titular de Direito Tributário da Universidade Positivo, membro do Conselho 

Editorial da Revista Raízes Jurídicas, Coordenador da Pós-graduação "lato sensu" em 

Direito Tributário e Processo Tributário da Universidade Positivo. Tem diversas obras e 

artigos publicados, dentre os quais "Direito Tributário e Princípio Federativo" pela 

Editora Quartier Latin, "Pedágio: natureza jurídica", 3a ed. pela Editora Juruá, "Impostos: 

extrafiscalidade e não-confisco", 3a ed. pela Editora Juruá e "Federalismo fiscal e defesa 

dos direitos dos contribuintes" pela Editora Bookseller. Tem experiência na área de 

Direito, com ênfase em Direito Tributário, Financeiro e Processual Tributário, atuando 

principalmente nos seguintes temas: Direito Constitucional Tributário, Direito 

Administrativo e Controle da Administração Pública, Controle externo de políticas 

públicas, Receitas Públicas, Extrafiscalidade de impostos, Federalismo Fiscal e 

Tribunais de Contas. 

 

Preço e pagamento: O custo de participação para cada vaga é de 600,00 (seiscentos 

reais), o valor está de acordo com o praticado por outras empresas de renome e 

prestigio idênticos. O valor total para duas vagas será de 1.200,00 (mil e duzentos reais) 

deverá ser pago antecipadamente mediante nota fiscal, isto para possibilitar a 

participação dos servidores no evento. Não haverá qualquer tipo de repactuação ou 

reajuste do valor. 
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Habilitação específica: A empresa de formação e capacitação deverá apresentar 

regularidade fiscal, trabalhista e jurídica. 

 

Objeto de interesse no curso: Principais mudanças na contratação direta, 

inexigibilidade de licitação, o que mudou? Dispensa de licitação, o que mudou? 

Estudos de casos da nova lei de licitações. Separação de funções de acordo com a 

nova lei de licitações.  

 

 

 Responsável: Francisco Fabiano Aguilera da Silva – OABPR 74.017 
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  Proc. Administrativo 2- 012/2022

De: ANDERSON R. - CONTRAT

Para: CONTRAT - Comissão de Contratação  - A/C ANDERSON R.

Data: 04/04/2022 às 10:58:39

 

PARECER CONTÁBIL

_

Anderson Parise da Rosa 
Contador CRC/PR 43.920/O6

Anexos:

2_PARECER_CONTABIL.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

ANDERSON PARISE DA ROSA 04/04/2022 10:59:27 1Doc ANDERSON PARISE DA ROSA CPF 005.XXX.XXX-02

Para verificar as assinaturas, acesse https://camarasti.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4881-9DA6-081D-DAF8 
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SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, 04 de Abril de 2022. 
 
 
PARECER REFERENTE DESPACHO DO PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL, DATADO DE 04/04/2022. 
 
 
ASSUNTO: INDICAÇÃO DE RECURSOS DE ORDEM ORÇAMENTÁRIA PARA 
FAZER FRENTE À DESPESA; 
 
 
Objeto: Referente a 2 (duas) inscrições para os servidores Francisco Fabiano 
Aguilera da Silva e Luciani Heindrickson da Silva para participação no curso 
CAPACITAÇÃO EM LICITAÇÕES PÚBLICAS – JURISPRUDÊNCIA DOS 
TRIBUNAIS DE CONTAS E ESTUDOS DE CASO, que ocorrerá nos dias 07 e 
08 de abril de 2022, na cidade de Foz do Iguaçu/PR, promovido pelo ICGP 
TREINAMENTOS LTDA. 
 
Preço será de R$ 1.200,0 (Um mil e duzentos reais) 
 

 
DEPARTAMENTO CONTÁBIL 

 
Informo a existência de previsão de recursos orçamentários para a execução do 
objeto em epígrafe. 
 
Dotação Orçamentária nº: 
 
  001 – CÂMARA MUNICIPAL 
        3.3.90.39.00.00.00 – Outros Serviços de Terceiros.        
 3.3.90.39.48.00.00 – Serviços de Seleção e Treinamento. 
 
 

Declaro a existência de recursos financeiros para a execução do objeto em 
epígrafe. 

 
 

_______________________________________ 
ANDERSON PARISE DA ROSA 

Contador  
CRC/PR 43.920/O6 
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  Proc. Administrativo 3- 012/2022

De: ANDERSON R. - CONTRAT

Para: CONTRAT - Comissão de Contratação  - A/C ANDERSON R.

Data: 04/04/2022 às 11:45:12

 

Segue Justificativa e documentos para assinatura e conferência.

Wesley, por favor providenciar minuta do contrato e posterior encaminhamento para setor juridico.

_

Anderson Parise da Rosa 

Contador CRC/PR 43.920/O6

Anexos:

3_JUSTIFICATIVA_AGENTE_E_COMISSAO.pdf

ALVARA_DE_FUNCIONAMENTO.pdf

ATESTADO_CAPACIDADE_TECNICA_CAFELANDIA.pdf

ATESTADO_CAPACIDADE_TECNICA_SANTA_LUCIA.pdf

ATESTADO_CAPACIDADE_TECNICA_TUPASSI.pdf

CAMARA_DE_CHOPINZINHO.pdf

CARTAO_CNPJ.pdf

CERTIDAO_DE_FALENCIA_E_CONCORDATA.pdf

CERTIDAO_FGTS.pdf

CERTIDAO_IMPEDIDO_DE_LICITAR.pdf

CERTIDAO_INABILITADOS_TCU.pdf

CERTIDAO_NEGATIVA_ESTADUAL.pdf

CERTIDAO_NEGATIVA_FEDERAL.pdf

CERTIDAO_NEGATIVA_MUNICIPAL.pdf

CERTIDAO_NEGATIVA_TRABALHISTA.pdf

CONTRATO_SOCIAL.pdf

Curriculo_do_Sistema_de_Curriculos_Lattes_Flavio_de_Azambuja_Berti_.pdf

Curso_Licitacoes_Curitiba.pdf

FOLDER_EVENTO.pdf

FOLDER_PR_NOVA_LEI.pdf

ICGP_PROCESSO_LEGISLATIVO_MUNICIPAL.pdf

LICIDATA_LICITACOES_E_CONTRATOS.pdf

nova_lei_de_licitacoes_e_contratos_020522.pdf

SOCIO_ADMINISTRADOR.pdf

UNIPUBLICA_LGPD.pdf

Unypublica_Unyflex_Escola_de_Gestao_Publica.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

ANDERSON PARISE DA ROSA 04/04/2022 11:51:38 1Doc ANDERSON PARISE DA ROSA CPF 005.XXX.XXX-02

Wesley Balieiro Zacarias 04/04/2022 13:49:15 1Doc WESLEY BALIEIRO ZACARIAS CPF 004.XXX.XXX-44

Cláudio Alves de Assis 04/04/2022 14:07:50 1Doc CLÁUDIO ALVES DE ASSIS CPF 557.XXX.XXX-15

Jaqueline Amanda da Silva ... 07/04/2022 09:27:31 ICP-Brasil JAQUELINE AMANDA DA SILVA MAIA CPF 010.XXX.X...

Para verificar as assinaturas, acesse https://camarasti.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 7670-78FB-6A14-4B5F 
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INEXIGIBILIDADE N° 06/2021 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2021 

 
 

J U S T I F I C A T I V A 
 
 

Justifica-se a contratação da empresa ICGP TREINAMENTOS LTDA CNPJ: 31.644.353/0001-
58, com endereço comercial sito à Rua Marechal Candido Rondon, 1718, Centro, Cascavel/PR, 

que tem como objetivo o pagamento de 02 (DUAS) inscrições para participação no curso 

“CAPACITAÇÃO EM LICITAÇÕES PÚBLICAS – JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS E ESTUDOS DE CASO”, que ocorrerá nos dias 07 e 08 de abril de 2022, na cidade 

de Foz do Iguaçu/PR. (Conteúdo programático, professores e folder anexos), pelos servidores: 

Francisco Fabiano Aguilera da Silva e Luciani Heindrickson.  

 

Cabe mencionar que com advento da novel lei licitatória, é de extrema importância que os 

operadores de licitações desta Casa de Leis possam se aprimorar e, sendo o caso, aprender as 

melhores técnicas e quais seriam os entendimentos recentes dos tribunais. 

 

Quanto aos cursos promovidos pelo ICGP, é de se considerar o seguinte: 
 
Serviço Técnico Especializado: cada curso é composto por orientações peculiares no âmbito da 
Gestão Pública Municipal abrangendo áreas especificas, voltadas para a capacitação de agentes 
públicos municipais. 
 
Natureza Singular: inexiste outro curso idêntico, inexiste outro professor palestrante igual, tanto 
o conteúdo programático, quanto a metodologia e didática são únicos, constando neste 
procedimento o currículo do professor. 
 
Notória especialização da contratada: a empresa atua especificamente na capacitação e 
treinamento de agentes municipais, com extensa carga, como se pode visualizar em seu site e 
possui corpo docente com qualificação. No que tange ao curso em questão, o profissional que 
irá ministrar o tema é Procurador do Ministério Público de Contas, atua diretamente na 
fiscalização de procedimentos licitatórios e reconhecidamente, possui formação técnica e 
experiência profissional adequada para a satisfação do objeto a ser contratado. 
 
Em seguida, foi solicitado à empresa as seguintes certidões negativas de débitos: Certidão 
negativa da Receita Federal, Estadual e Municipal, além de Certidão negativa de FGTS e de 
Débitos Trabalhistas, constatando-se que a empresa está em dia com todas as suas obrigações. 
 
O preço ofertado e aceito por esta Câmara Municipal é compatível com o preço praticado pela 
empresa no mercado, ou seja, é similar ao preço cobrado para outros clientes da empresa. Além 
disto, também foi realizada pesquisa de preço com outras instituições de ensino e centros de 
treinamento, demonstrando ser o valor ofertado compatível com o de mercado.  
 

 

Proc. Administrativo 012/2022  |  Anexo: Curriculo_do_Sistema_de_Curriculos_Lattes_Flavio_de_Azambuja_Berti_.pdf (10/13)        9/177



A capacitação técnica para prestar serviços de qualificação, capacitação e treinamento ligados 
a área de Gestão Pública foi verificada através de atestados de capacidade técnica anexos ao 
processo. 
 
Fundamentado na Lei 14.133/2021, artigo 74, inciso II, “f”, § 3°, não havendo necessidade de 

abrir um processo licitatório para a devida contratação do serviço.   

Utilizando-se dos critérios abaixo, justificamos o ato. 

1) Encontra-se constituído, nos termos da legislação vigente: 
 

Lei nº 14.133/2021 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

 

III – contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou 

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 

serviços de publicidade e divulgação: 

 

(...) 

 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 

(...) 

 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 

notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo 

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato. 

 

A inexigibilidade em tela é praticável, e foi constatado que atende às necessidades da Câmara 

Municipal. Fixado o preço para a referida prestação dos serviços em R$ 1.200,00 (mil e 

duzentos reais), pagos em parcela única, mediante apresentação da Nota Fiscal e prestação 

do serviço contratado. 

Santa Terezinha de Itaipu, 04 de abril de 2022. 
 
 

WESLEY BALIEIRO ZACARIAS 
Agente de Contratação 

Portaria n.º 03/2022 
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ANDERSON PARISE DA ROSA 
Comissão de Contratação – Presidente 

Portaria n.º 03/2022 
 
 
 
CLÁUDIO AVLES DE ASSIS              JAQUELINE AMANDA DA SILVA MAIA 
Comissão de Contratação - Membro   Comissão de Contratação - Membro  
 Portaria n.º 03/2022      Portaria n.º 03/2022  
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Página 1 / 1

GOVERNO MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE RECEITA

TERMO DE DISPENSA DA LICENÇA MUNICIPAL Nº 1554/2021
INSCRIÇÃO MUNICIPAL Nº 630011560 - INICIO DAS ATIVIDADES 10/01/2019

RAZÃO SOCIAL: ICGP - TREINAMENTOS LTDA

NOME FANTASIA:

CPF/CNPJ: 31.644.353/0001-58 PROTOCOLO: 75032/2021 FONE: (45) 3306-1768

ENDEREÇO: RUA MARECHAL CANDIDO RONDON, 1718 - CENTRO

QUADRA: 0423 LOTE:0017 LOTEAMENTO:LOTEAMENTO CENTRO IMOBILIÁRIO: 106424000

CNAE Descrição
0074.9/01.99 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente
0085.9/96.04 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

ATIVIDADE PERMITIDAS
ASSESSORIA E CONSULTORIA EM GESTÃO E ORÇAMENTO PÚBLICO E AS ATIVIDADES DE TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO 
PROFISSIONAL E GERENCIAL.
OBSERVAÇÕES: 

 ESSE TERMO DE DISPENSA DE LICENÇA TEM ABRANGÊNCIA SANITÁRIA, AMBIENTAL E FAZENDÁRIA, NÃO DESONERANDO DOS 
PROCEDIMENTOS FISCALIZATÓRIOS.

 DEFERIDO SOMENTE PARA PONTO DE REFERÊNCIA, ESCRITÓRIO DE CONTATO OU VIRTUAL. LOCAL DESTINADO APENAS PARA 
CORRESPONDÊNCIA, FICANDO IMPEDIDO O ESTABELECIMENTO DE REALIZAR CARGA E DESCARGA, MANTER ESTOQUE DE 
MERCADORIAS, OU REALIZAR QUALQUER ATIVIDADE ADMINISTRATIVA ANÁLOGA A SITUAÇÃO DE ESTABELECIDO, DE ACORDO COM O 
DISPOSTO DO INCISO XII DO ART. 3º DO DECRETO MUNICIPAL N. 16123/2021.

 

INÍCIO DAS ATIVIDADES: 10/01/2019 CÓDIGO DA ATIVIDADE: 0085.9/96.04

EXERCE ATIVIDADE NO LOCAL: NÃO

CONTADOR: SOCRATES ALVES DOS REIS CRC: PR-066521/O-2

Nº de Empregados: 1 P. de Serviço: 12,00 Comércio: 0,00

Telheiro: Depósito: 0,00 Pátio: 0,00

Área Industria: 0,00

Data Emissão: 23/09/2021

IMPORTANTE:

Em caso de encerramento, mudança de endereço, paralisação ou qualquer outra alteração, procurar com urgência a divisão de Alvará para 
as providências legais cabíveis evitando, em conseqüência, problemas futuros.

EMITIDO POR (Matr): LUCIANA SCHMIDT FISCAL (Matr): 8093 - Mario Olenik
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30/03/22, 08:40

1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
31.644.353/0001-58
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA 
30/09/2018 

 
NOME EMPRESARIAL 
ICGP - TREINAMENTOS LTDA 

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
******** 

PORTE 
EPP 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *) 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
74.90-1-99 - Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente (Dispensada *) 

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

 
LOGRADOURO 
R MARECHAL CANDIDO RONDON 

NÚMERO 
1718 

COMPLEMENTO 
******** 

 
CEP 
85.801-170 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CASCAVEL 

UF 
PR 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 
TELEFONE 
(45) 8821-7887 

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
***** 

 
SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
30/09/2018 

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

 
 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM nº 51, de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 30/03/2022 às 08:39:54 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

        93/177



CARTÓRIO DISTRIBUIDOR, CONTADOR, PARTIDOR, DEPOSITÁRIO 
PÚBLICO E AVALIADOR JUDICIAL

COMARCA DE CASCAVEL    -    ESTADO DO PARANÁ

RODRIGO TIMÓTHEO TABORDA
DISTRIBUIDOR PÚBLICO

 
AVENIDA TANCREDO NEVES, 2320 - EDIFÍCIO DO FÓRUM - CEP 85805-036

FONE: (45) 3326-4479                   -                   CNPJ: 00.322.048/0001-16

CERTIDÃO NEGATIVA JUDICIAL ESPECÍFICA

Rodrigo Timótheo Taborda, Titular do Ofício do Distribuidor,
Contador,  Partidor,  Depositário  e  Avaliador Judicial da Comarca de Cascavel,
Estado do Paraná, na forma da lei, etc...

 
CERTIFICA, atendendo a pedido verbal de parte interessada, que

revendo nesse Cartório do Distribuidor Público da Comarca de Cascavel, Estado
do Paraná, os registros e demais elementos componentes do arquivo, referente
ao FORO JUDICIAL, neles verificou a INEXISTÊNCIA, específica de: 

FALÊNCIAS OU CONCORDATAS; RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL E
RECUPERAÇÃO JUDICIAL (LEI 11.101/2005), de responsabilidade de:

ICGP TREINAMENTOS LTDA
CNPJ: 31.644.353/0001-58

Bel. Rodrigo Timótheo Taborda
Oficial Titular

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Dado e passado nesta cidade e comarca de CASCAVEL, Estado
do PARANÁ, ao(s) 21 dia(s) do mês de fevereiro do ano de 2022. Buscas
procedidas no(s) ultimo(s) vinte ano(s).

40
66

Página 1/1
EMOLUMENTOS DESTA CERTIDÃO: R$ 38,16
A presente Certidão Negativa somente terá validade com o Carimbo e ou Assinatura Digital do  Oficial do Cartório Distribuidor. 

MARINA

0 000000 004066
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30/03/22, 08:47 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

 
 

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 31.644.353/0001-58
Razão Social:ICGP TREINAMENTOS LTDA
Endereço: R MARECHAL CANDIDO RONDON 1718 / CENTRO / CASCAVEL / PR /

85801-170

 
A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:22/03/2022 a 20/04/2022 
 
Certificação Número: 2022032202133319350914

Informação obtida em 30/03/2022 08:47:11

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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30/03/22, 08:51 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWebImpressao.aspx 1/1

Consulta de Impedidos de Licitar

CNPJ: 31644353000158

NENHUM ITEM ENCONTRADO!
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30/03/22, 08:52 Relação de inidôneos

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:14491130282617::NO::: 1/2

Filtros

Nome :

UF :
--Selecione--

Processo :

Opção :
CNPJ CPF

CNPJ :

Data início do acórdão



Data fim do acórdão



Pesquisar Limpar

Relação de inidôneos

31.644.353/0001-58 Linhas 100 Ir Ações


Dados não encontrados.

Relação de inabilitados Relação de inidôneos Emitir certidão negativa Verificar certidão emitida

Seja bem-vindo ao Sistema Inabilitados e Inidôneos 
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30/03/22, 08:52 Relação de inidôneos

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=704144:2:14491130282617::NO::: 2/2

Versão 2.4   Criado com  usando Oracle APEX


Relação de inabilitados Relação de inidôneos Emitir certidão negativa Verificar certidão emitida

Seja bem-vindo ao Sistema Inabilitados e Inidôneos 
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 026433108-69

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.644.353/0001-58
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 28/07/2022 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (30/03/2022 08:48:18)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: ICGP - TREINAMENTOS LTDA
CNPJ: 31.644.353/0001-58 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:41:28 do dia 05/01/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/07/2022.
Código de controle da certidão: ABA4.7D21.9B2B.E651
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura:
https://cascavel.atende.net/#!/tipo/servico/valor/31/padrao/1/load/0
Código de Autenticidade: WGT211202-000-GJYPWQPVSNMNLJ-7

Rua Paraná,  5000 - Fone/Fax (45) 3321-2020 - CEP 85.810-011 - Cascavel - PR
Home-page: http://www.cascavel.pr.gov.br

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Nº 46590/2022

A presente Certidão é VÁLIDA POR 90 (noventa) DIAS a contar da data de emissão da mesma.

[ CONTRIBUINTE ]
Código: 473540266
Nome/Razão: ICGP - TREINAMENTOS LTDA
CNPJ/CPF: 31.644.353/0001-58
Endereço: RUA MARECHAL CANDIDO RONDON, 1718
Complemento:  
Bairro: CENTRO CEP: 85.801-170
Cidade: Cascavel - PR

[ REQUERENTE ]
Código: 473540266

Nome/Razão: ICGP - TREINAMENTOS LTDA

CNPJ/CPF: 31.644.353/0001-58

[ FINALIDADE ]

Licitação

[ INFORMAÇÕES ADICIONAIS ]

 

Certificamos que na presente data INEXISTEM débitos incidentes sobre o sujeito passivo acima 
identificado.

Esta certidão compreende todos os débitos imobiliários e mobiliários,  tributários ou não, inscritos ou não
em Dívida  Ativa,  administrados  pela  Secretaria  Municipal  de  Finanças  de  Cascavel  (SEFIN),  tais  como Imposto
Predial  e  Territorial  Urbano  –  IPTU,  Imposto  sobre  a  Transmissão  de  Bens  Imóveis  –  ITBI,  Contribuição  de
Melhoria, Taxa de Coleta de Lixo, Contribuição de Iluminação Pública – CIP incidente sobre lotes vagos, Taxa de
Proteção a Desastres, Taxas de Expediente, Multas de Regularização de Obras, Autos de Infração da Secretaria
Municipal de Meio Ambiente, Imposto Sobre Serviços – ISS, Taxa de Verificação de Regular Funcionamento, Taxa
de  Licença  Sanitária,  Taxa  de  Localização  e  Funcionamento,  Autos  de  Infração  do  PROCON e  demais  débitos
para com esta municipalidade.

Fica  ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Pública  lançar,  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade  do  sujeito  passivo  acima  identificado  que  vierem  a  ser  apuradas  posteriormente,  mesmo
referentes a períodos anteriores ou compreendido nesta certidão.

Cascavel, 30 de março de 2022.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: ICGP - TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 31.644.353/0001-58

Certidão nº: 10079730/2022

Expedição: 30/03/2022, às 08:50:37

Validade: 26/09/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que ICGP - TREINAMENTOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 31.644.353/0001-58, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, SOCRATES ALVES DOS REIS, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o n° 066521, expedida em 15/10/2014, 

inscrito no CPF n° 03714703900, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções 

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

03714703900 066521

Página 5 de 5

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos códigos de verificação.

SOCRATES ALVES DOS REIS

CERTIFICO O REGISTRO EM 25/08/2021 13:18 SOB Nº 20215552563. 
PROTOCOLO: 215552563 DE 23/08/2021. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12106287891. CNPJ DA SEDE: 31644353000158. 
NIRE: 41208901128. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/08/2021. 
ICGP - TREINAMENTOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETÁRIO-GERAL 

www.empresafacil.pr.gov.br

        107/177



Endereço Profissional Universidade Positivo. 
 Rua Pedro Viriato Parigot de Souza, 5300

 Campo Comprido
 81280330 - Curitiba, PR - Brasil

 Telefone: (041) 3173000
 URL da Homepage: www.up.br

2003 - 2005 Doutorado em Direito (Conceito CAPES 6). 
 Universidade Federal do Paraná, UFPR, Brasil. 

Título: Ofensa aos princípios federativo e da autonomia municipal mediante usurpação de
competências tributárias, Ano de obtenção: 2005. 

 
Orientador: Betina Treiger Grupenmacher.

2002 - 2003 Mestrado em Direito (Conceito CAPES 6). 
 Universidade Federal de Santa Catarina, UFSC, Brasil. 

 Título: Uso de medidas provisórias em matéria tributária no Brasil no período 1994 a 2002
à luz do garantismo jurídico,Ano de Obtenção: 2003.

 Orientador: Sérgio Uquhart de Cademartori.
 Palavras-chave: Direito Público; Direito Tributário.

 Grande área: Ciências Sociais Aplicadas
2001 - 2001 Especialização em Pós-graduação em Direito Tributário e Financeiro. (Carga Horária:

2001h). 
 Universidade Federal de Santa Catarina, UFSC, Brasil. 

 Título: A natureza jurídico-constitucional do pedágio. 
 Orientador: Ubaldo Cesar Baltazar.

1997 - 1997 Especialização em Pós-graduação em Direito Tributáro e Processo Trib. (Carga Horária:
360h). 

 Pontifícia Universidade Católica do Paraná, PUC/PR, Brasil. 
 Título: Imposto de Renda da Pessoa Jurídica: dedutibilidade de despesas. 

 Orientador: James Marins.

Nome Flávio de Azambuja Berti
Nome em citações bibliográficas BERTI, F. A.;BERTI, FLÁVIO DE AZAMBUJA;Flávio de Azambuja Berti;Berti, Flávio de

Azambuja;Berti, F.A.;BERTI, F.A.;Berti, F. de A.;BERTI, F. de A.
Lattes iD http://lattes.cnpq.br/6289759042225380

Flávio de Azambuja Berti
Endereço para acessar este CV: http://lattes.cnpq.br/6289759042225380
ID Lattes: 6289759042225380
Última atualização do currículo em 08/11/2021

 

È doutor em Direito do Estado pela UFPR, Mestre em Teoria do Direito pela UFSC, Procurador do Ministério
Público de Contas do Paraná, Professor titular de Direito Tributário da Universidade Positivo, membro do
Conselho Editorial da Revista Raízes Jurídicas, Coordenador da Pós-graduação "lato sensu" em Direito Tributário
e Processo Tributário da Universidade Positivo. Tem diversas obras e artigos publicados, dentre os quais "Direito
Tributário e Princípio Federativo" pela Editora Quartier Latin, "Pedágio: natureza jurídica", 3a ed. pela Editora
Juruá, "Impostos: extrafiscalidade e não-confisco", 3a ed. pela Editora Juruá e "Federalismo fiscal e defesa dos
direitos dos contribuintes" pela Editora Bookseller. Tem experiência na área de Direito, com ênfase em Direito
Tributário, Financeiro e Processual Tributário, atuando principalmente nos seguintes temas: Direito Constitucional
Tributário, Direito Administrativo e Controle da Administração Pública, Controle externo de políticas públicas,
Receitas Públicas, Extrafiscalidade de impostos, Federalismo Fiscal e Tribunais de Contas. (Texto informado pelo
autor)

 

Identificação
 

Endereço
 

 

Formação acadêmica/titulação
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Vínculo institucional  
2004 - Atual Vínculo: Celetista formal, Enquadramento Funcional: Professor titular, Carga horária: 12
Vínculo institucional  
2003 - Atual Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Professor titular, Carga horária: 12
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Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Positivo.

49. BERTI, F. A.. Participação em banca de Helton Kramer Lustoza.Quebra de sigilo bancário em investigação fiscal. 2005.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Positivo.

50. BERTI, F. A.. Participação em banca de Estefânia de M. Assunção.Natureza jurídica do pedágio. 2005. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Positivo.

51. BERTI, F. A.. Participação em banca de Paulo Frederico Ferrarini de Souza.Inconstitucionalidade da quebra de sigilo
bancário praticado pela receita federal. 2005. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
Positivo.

52. BERTI, F. A.. Participação em banca de Thiago Chiquetto.O prazo decadencial aplicado a Fazenda Pública nos tributos cujo
lançamento está sujeito à homologação. 2005. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
Positivo.

53. BERTI, F. A.. Participação em banca de Márcio da Rocha Medina.A compensação de tributos federeais: principais aspectos
jurídicos e práticos. 2004. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Centro Universitário Positivo.

54. BERTI, F. A.. Participação em banca de Giovana Amates França.O ICMS e o princípio da seletividade na enerigia elétrica.
2004. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Centro Universitário Positivo.

55. BERTI, F. A.. Participação em banca de Renata Moura D´Almeida.Unificação do ICMS frente à reforma tributária. 2004.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Centro Universitário Positivo.

56. BERTI, F. A.. Participação em banca de Ana Paula Iankilevich.A garantia constitucional ao mínimo isento e sua relação com
os princípios constitucionais da capacidade contributiva e da vedação ao confisco no regime constitucional de 1988. 2004.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Centro Universitário Positivo.

57. BERTI, F. A.. Participação em banca de Isabella Cristina Lunelli.A inaplicabilidade do princípio da capacidade contributiva na
elisão e evasão fiscal. 2004. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Centro Universitário Positivo.

58. BERTI, F. A.. Participação em banca de Eduardo de Carvalho Martins.Imunidade tributária das contribuições sociais. 2004.
Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná.

59. BERTI, F. A.. Participação em banca de Gleiser Hibari Oishi.Compensação de tributos. 2004. Trabalho de Conclusão de
Curso (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná.

60. BERTI, F. A.. Participação em banca de Lucilene Godoy Faeda.Regime jurídico do pedágio. 2004. Trabalho de Conclusão de
Curso (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná.

61. BERTI, F. A.. Participação em banca de Margareth Brochard.Inconstitucionalidade da pena de morte. 2004. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná.

62. BERTI, F. A.. Participação em banca de Nain Akel Sobrinho.ICMS e Substituição Tributária para Frente. 2003. Trabalho de
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná.

1. 1o Simpósio de Compliance e Controle na Administração Pública: controle interno.Compliance e Controle Interno na
Administração Pública. 2021. (Simpósio).

2. XIV Congresso Nacional do Ministério Público de Contas. Compras Sustentáveis Governamentais. 2021. (Congresso).
3. Curso On Line sobre Noções de Contabilidade Pública e Finanças Públicas.Orçamentação Pública e Leis Orçamentárias no

Brasil. 2020. (Outra).
4. Curso On-line sobre Noções de Direito Administrativo.Regime Jurídico dos Contratos Administrativos. 2020. (Outra).
5.
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Curso sobre a Execção das decisões condenatórias do Trbunal de Contas.Prescrição e decadência no âmbito interno dos
TCE's e nas ações judiciais de Execução Fiscal. 2020. (Outra).

6. Curso sobre a Responsabilidade dos Agentes Públicos por danos causados ao Erário.Entendimentos do TCU e do STF sobre
a prescrição da responsabilização dos Agentes Públicos. 2020. (Outra).

7. Fórum de Controle Social.Fórum de Controle Social: interação entre os órgãos de Controle da Administração Pública. 2020.
(Seminário).

8. Fórum do Controle Social: Observatórios Sociais e Conselhos Municipais.A importância dos Observatórios Sociais no Controle
da Administração Pública. 2020. (Seminário).

9. Live do Programa de Pós-graduação da Unibrasil sobre Controle da Administração Pública.COVID-19 e o Controle da
Administração Pública: A atuação do Tribunal de Contas em tempos de pandemia. 2020. (Encontro).

10. LIve sobre "Responsabilização dos Agentes Públicos".Principais apontamentos decorrentes da Responsabilização de Agentes
da Administração Pública pelos danos causados ao Erário. 2020. (Encontro).

11. Live sobre o papel do Controle Externo frente à Pandemia.Vícios e dificuldades nas contratações públicas para ações de
combate à Pandemia. 2020. (Encontro).

12. Seminário Remoto sobre "Licitações para Compras de Medicamentos". Principais problemas nas licitações para compras de
medicamentos. 2020. (Exposição).

13. Seminário sobre Prestação de Contas Anuais de Municípios.Receitas Públicas Municipais e Reforma Tributária. 2020.
(Seminário).

14. Seminário sobre Prestação de Contas Municipais.Receitas Públicas e Reforma Tributária. 2020. (Seminário).
15. Forum Nacional de Auditoria e Governança.Auditoria e Controle Externo. 2019. (Outra).
16. I Congresso Internacional dos Tribunais de Contas. 2019. (Congresso).
17. Pós-Graduação em Direito Administrativo e Municipal.Tribunal de Contas e controle externo de Municípios. 2019. (Encontro).
18. Seminário sobre Contabilidade Pública e Controle Externo da Administração Pública.Credenciamento de clínicas médicas:

requisitos e contabilização das despesas. 2019. (Seminário).
19. Seminário sobre Ouvidorias e Transparência na Administração Pública.Terceirização de serviços de atendimento médico nos

Municípios e seu controle. 2019. (Seminário).
20. Seminário sobre Prestação de Contas Anuais (PCA) 2019 do TCE/PR.Terceirizações de Serviços Públicos e Controle Externo.

2019. (Seminário).
21. Seminário sobre prestação de contas municipais.Gastos da Administração Pública com terceirização de serviços de saúde.

2019. (Seminário).
22. Seminário sobre Prestação de Contas Municipais.Sobrepreço em licitações municipais para compras de medicamentos. 2019.

(Seminário).
23. Seminário sobre Prestação de Contas Municipais.Controle de despesas públicas municipais com prestação terceirizada de

serviços de saúde. 2019. (Seminário).
24. VI Simpósito Internacional Consinter / Universitat de Barcelona.Monitoramento de metas no gerenciamento das políticas

públicas. 2019. (Simpósio).
25. XIII Semana Acadêmica do Curso de Direito do ISEPE.O controle externo à luz dos novos paradigmas do direito. 2019.

(Seminário).
26. XX Congresso Paranaense de Direito Administrativo. Compliance na Administração Pública: a arte de bem administrar. 2019.

(Congresso).
27. 1º Ciclo de Debates sobre a LINDB.Reflexos das alterações da LINDB no Controle Externo. 2018. (Seminário).
28. I Seminário de Direito Tributário."Conceito de renda para tributação pelo Imposto de Renda e CSLL". 2018. (Seminário).
29. Seminário sobre Contratação de Serviços Jurídicos pela Administração Pública.Contratações de serviços jurídicos pela

Administração Pública. 2018. (Seminário).
30. V Simpósio Internacional de Derecho Consinter.Extrafiscalidade dos impostos e principio do não-confisco no Brasil. 2018.

(Seminário).
31. XIX Congresso Paranaense de Direito Administrativo. Compliance e controle na Administração Pública. 2018. (Congresso).
32. XXXII Congresso Brasileiro de Direito Administrativo. 2018. (Congresso).
33. Congresso Internazionale sul regole comuni su investimenti partenariato pubblico privato per le infrastrutture. PPP's e PPI's

in Brasile. 2017. (Congresso).
34. II Forum de Controle Externo: o Tribunal de Contas do Paraná e a Sociedade. O custo da transparência para a Administração

Pública. 2017. (Congresso).
35. Seminário do cuso de Pós-Graduação em Direito Tributário da Universidade Positivo sobre Reforma da Previdência.Análise da

evolução normativa constitucional sobre os requisitos para concessão de Aposentadoria a partir da CF/88 até a Emenda
Constitucional 47/05. 2017. (Seminário).

36. Seminário Planejamento e Controle Externo da Administração Pública: Plano Nacional de Educação.Mapeamento do MPC/PR
sobre o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação pelos 399 Municípios do Paraná. 2017. (Encontro).

37. Seminário e Reunião Técnica sobre o julgamento das contas dos Prefeitos Municipais: Câmara Municipal x Tribunal de
Contas.Decisão do STF sobre a competência para julgamento as contas anuais de Prefeitos. 2016. (Encontro).

38. VIII Congresso Internacional de Direito Tributário do Paraná. Federalismo e endividamento dos Estados-membros. 2016.
(Congresso).

39. XIII Congresso do Ministério Público de Contas. 2016. (Congresso).
40. XVII Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas. 2016. (Simpósio).
41. A atuação da advocacia na gestão pública: Tribunal de Contas.Processo eletrônico no Tribunal de Contas do Paraná. 2015.

(Seminário).
42. II Seminar on foreign and comparative law research.Comparação entre sistemas tributários no Brasil e na Itália. 2015.

(Encontro).
43. Paletras sobre Projetos de Iniciação Científica na UP.Projeto de iniciação científica sobre análise comparativa da atribuição de

competências tributárias no Brasil e na Itália. 2015. (Simpósio).
44. 1st International Seminar on Foreing and Comparative Law Research.Intercâmbio de inofmraões sobre as pesquisas em

andamento no Centro Studi Interuniversitario di Direitto Comparato e Straniedor da Universitá Degli Studi di Milano. 2014.
(Seminário).
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45. XII Congresso Nacional do Ministério Público de Contas. 2014. (Congresso).
46. XXVII Congresso de Tribunais de Contas do Brasil. 2013. (Congresso).
47. V Congresso Brasileiro de Controle Público. 2012. (Congresso).
48. 4º CONINTER - Encontro brasileiro para capacitação de controladores internos e externos. 2011. (Encontro).
49. Semana Jurídica da Faculdade Guarapuava.Extrafiscalidade de impostos. 2011. (Encontro).
50. X Congresso de Direito Tributário em Questão. Tributação e Autonomia de Estados-membros. 2011. (Congresso).
51. 5º Congresso Internacional de Direito Tributário do Paraná. Presidência de Mesa e mediação de debates. 2010. (Congresso).
52. Congresso ABVCAP 2010. 2010. (Congresso).
53. SEMINÁRIO ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: 20 ANOS DE CONQUISTAS E DESAFIOS.ORÇAMENTO

PRIORIDADE CRIANÇA: Implicações Práticas da Instrução Normativa 36/2009 do Tribunal de Contas do Paraná. 2010.
(Seminário).

54. Seminário Internacional de Direito Tributário: questões atuais de direito tributário interno e internacional. 2010. (Seminário).
55. VI Congresso Brasileiro de Licitações, Contratos e Compras Governamentais. 2010. (Congresso).
56. XIII Simpósio Nacional de Auditoria de Obras Públicas.Estudo sobre acompanhamento de obras públicas no Paraná. 2010.

(Simpósio).
57. Seminário "Lei de Responsabilidade Fiscal: realidade ou ficção?".O auxílio dos Controles Internos ao Ministério Público no

combate à corrupção. 2009. (Seminário).
58. IX Congresso Nacional do Ministério Público de Contas. 2008. (Congresso).
59. Semana Acadêmica da Faculdade de Direito da Unidade de Ensino Superior do Vale do Igauçu - Uniguaçu.Controle da

Administração Pública. 2008. (Encontro).
60. 24o Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil. Controle público de verbas repassadas em favor das Oscip's. 2007.

(Congresso).
61. III Congresso Internacional de Direito Tributário do Paraná. Questões em aberto na aplicação da nova lei geral das micro e

pequenas empresas. 2007. (Congresso).
62. VI Congresso de Direito Tributário em Questão. 2007. (Congresso).
63. II Congresso Internacional de Direito Tributário do Paraná. Debatedor em mesa de palestras sobre. 2006. (Congresso).
64. Seminário de Inovações e Ferramentas para recuperação da arrecadação Municipal. 2006. (Seminário).
65. VI Congresso Tributário do Nordeste Brasileiro e Congresso Brasileiro de Direito Municipal. Extrafiscalidade de Impostos.

2006. (Congresso).
66. XIII Congresso de Servidores e Vereadores de Câmaras Municipais do Paraná. Tribunal de Contas e Controle da

Administração Pública. 2006. (Congresso).
67. XI SINAOP - Simpósio Nacional de Auditoria de Obras.Controle de Obras Públicas. 2006. (Seminário).
68. XX Congresso Brasileiro de Direito Administrativo. Mutação do regime de concessão e alteração da natureza jurídica do

pedágio. 2006. (Congresso).
69. I Congresso Internacional de Direito Tributário de Curitiba. I Congresso Internacional de Direito Tributário de Curitiba. 2005.

(Congresso).
70. I Congresso Internacional de Direito Tributário do Rio de Janeiro. 2005. (Congresso).
71. I Congresso Maranhense de Estudos Tributários. 2005. (Congresso).
72. II Congresso Paranaense de Direito Internacional. Isenções heterônomas decorrentes de tratados internacionais. 2005.

(Congresso).
73. II Fórum Nacional de Procuradores do Ministério Público de Contas.Presidência de mesa cujo tema foi. 2005. (Outra).
74. IX Congresso de Direito Tributário da ABRADT. 2005. (Congresso).
75. Semana Acadêmica de Direito.Federação e Tributação. 2005. (Seminário).
76. Semana Acadêmica de Direito da Faculdade de Ciências Jurídicas da Universidade Tuiuti do Paraná.Federação e Tributação.

2005. (Outra).
77. Seminário de lançamento do livro. 2005. (Seminário).
78. XXIII Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil. Controle externo da Administração Pública. 2005. (Congresso).
79. O Novo Código Civil Brasileiro e seus reflexos no Direito Tributário.A responsabilidade dos administradores em caso de

dissolução da sociedade à luz do novo Código Civil. 2004. (Simpósio).

1. BERTI, F. A.; Elizeu de Moraes Correa ; KANAYAMA, R. ; Júlio Marcelo Oliveira ; Katia Regina Puchaski . Seminário Diálogos
com o Ministério Público de Contas: lançamento do Centro de Estudos do MPC/PR. 2016. (Outro).

1. Jéssica Cristina de Lima. ADC 18: ICms como base de cálculo do PIS/COFINS. Início: 2010. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Direito) - Universidade Positivo. (Orientador).

2. Lisiane Justi. O princípio do não-confisco e as multas tributárias. Início: 2010. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação
em Direito) - Universidade Positivo. (Orientador).
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3. Carlos Cesar Jatobá. Introdução ao Direito Tributário. Início: 2010. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito)
- Universidade Positivo. (Orientador).

4. Andressa Lima Carvalho. Utilização do IPTU como instruemtno para concretição de políticas públicas. Início: 2010. Trabalho
de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. (Orientador).

1. Alunos do 3° e 4° anos da graduação em direito. Direito Constitucional Tributário. Início: 2006. Iniciação científica
(Graduando em Direito) - Centro Universitário Positivo. (Orientador).

1. Diego Potroba. O sistema de substituição tributária no ICMS. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito
Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

2. Nurya Andrade. O critério "discrímen" quanto à concessão de benefícios fiscais. 2020. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

3. Daniel Farias. Limites da extrafiscalidade no direito tributário brasileiro. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

4. Oliver Riveros. As sanções tributárias e Princípios Constitucionais e não-confisco. 2020. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

5. Angela Martins. Planejamento sucessório. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e
Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

6. Jéssica Antunes de Souza. A extrafiscalidade como meio de proteção ambiental. 2020. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

7. João Marcelo Keretct. Tributação cabível sobre softwares. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito
Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

8. Thayná de Paula. Tributação de criptoativos. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e
Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

9. Samandra Ramos. Tributação aplicada na comercialização de software. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

10. Crysla Dutra. O princípio da anterioridade e a revogação de isenção. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

11. Gabriel Rosa. Desequilíbrio orçamentário e importância da LDO no planejamento orçamentário. 2020. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em MBA em Gestão Pública e Controles da Administração Pública) - Escola de Gestão
Pública do TCE/PR. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

12. Camila Ribeiro Felix. Gestão de gastos com pessoal em comparação com as demais despesas correntes orçamentárias da
Administração Pública. 2020. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em MBA em Gestão Pública e Controle da
Administração Pública) - Escola de Gestao Pública do TCE/PR. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

13. Camila Saldanha Martins. O mínimo existencial e a proibição do efeito do confisco. 2019. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

14. Eduardo Henrique Ceranto. Incentivos fiscais para a exportação. 2019. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

15. Felipe Strassacapa. Negócios jurídico-processuais no direito tributário. 2019. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

16. Magno Julio Batista. A tributação sobre o consumo e seu impacto nos sistemas tributários. 2019. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

17. Reginaldo de Souza Menezes. Função e controle da extrafiscalidade das normas tributárias. 2019. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

18. Gabriel Ribas dos Santos. Tributação sobre subvenções para investimento e extrafiscalidade. 2019. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

19. Eduardo Pacheco Ferst. A progressividade do IRPJ como mecanismo de justiça fiscal. 2018. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

20. Janini Deniponti. A caracterização e os efeitos da imunidade tributária no terceiro setor. 2018. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

21. Amanda Cristina Lovato. Imposto sobre grandes fortunas e sua função social como tributo. 2018. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

22. Daphne Pereira Beltrame. Créditos de PIS e COFINS não-cumulativos. 2018. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

23.
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Rafael Daniel Pereira. A legalidade das reorganizações societárias como forma de planejamento tributário. 2018. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

24. Eduardo Francisco de Paula. A tributação na locação de imóveis. 2017. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

25. Jéssica Carolina Lee. A extrafiscalidade do IOF e sua eficácia no ordenamento brasileiro. 2017. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

26. João Pedro Moro Koltun. Cobrança de ICMS incidente sobre as tarifas de transmissão e distribuição de energia elétrica.
2017. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja
Berti.

27. Kelly Bora. Tratamento tributário do IR em face das subvenç~eos para investimento ou custeio. 2017. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

28. Fernando Moraes. A incidência do IIRPJ e a preços de transferências. 2015. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

29. Juliana Medeiros e Laysa Moreira. Planejamento tributário: PIS e COFINS. 2015. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

30. Adriana Biondo e Simone Rampelotti. Incentivos fiscais da lei 8.248/91. 2015. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

31. Ederson Pinheiro Colaço. Mecanismos de defesa na execução fiscal. 2015. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

32. Edilson Cordeiro. Isenção tributária em tratados internacionais. 2015. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

33. Bernardo Brislynsky. Lucro real e lucro premunido no Simples Nacional. 2015. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

34. Beatriz Lara e Dayani Domanski. Estudo de caso na Celepar. 2015. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito
Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

35. Giovani Rasoto e Giovana Santos. Holdin familiar no planejamento tributário. 2015. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

36. Bruno Brito. Serviços técnicos em tratados internacionais. 2015. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito
Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

37. Ariel Palmeira. A hipótese de incidência do ISS. 2015. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e
Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

38. Camille Carles e Maitê Ribeiro. Planejamento tributário na empresa Alcast S/A. 2015. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

39. Bruno Eppinger e Fabiano Eppinger. O efeitos suspensivo dos embargos à execução fiscal. 2015. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

40. Mariana Collaço. A não-incidência do ISS sobre a locação de veículos com motorista. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

41. Débora Perek Ganz. Impactos da resolução 13/2012 do Senado frente à guerra fiscal. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

42. Ketlin A. de Oliveira. Regra-matriz de incidência do IPI. 2014. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito
Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

43. Angelita B. Dias. Competência para cobrança do ISS em águas marítimas. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

44. Emílio B Guedes. A questionável bitributação do ISS na construção civil. 2014. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

45. Rodolfo Cavali Luz. IPI e o Princípio da seletividade. 2014. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito
Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

46. Ícaro JOsé Proença. Incid~encia do ISS nas incorporações imobiliárias. 2014. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização
em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

47. Evelyn M. Cuman. IRPJ e CSLL e seu planejamento tributário. 2014. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito
Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

48. Aline Pavelski. Aspectos do princípio da seletividade do IPI e extrafiscalidade. 2014. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

49. Angela Fátima Mainka. Tributação das pessoas jurídicas pelo IRPJ no Brasil: regimes de apuração da base de cálculo. 2010.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo.
Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

50. Carlos Campos Camargo. Imposto de importação e extrafiscalidade: estudo da legislação, do entendimento dos tribunais
superiores e seus efetios sobre a economia. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e
Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

51. Carlos Humberto Fernandes Silva. As imunidades tributárias dos livros, jornais, periódicos e do papel destinado a sua
impressão. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade
Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

52.
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Emidio Bueno Marques. A metodologia de compensação tributária com precatórios no âmbito estadual. 2010. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

53. Fabiola Pavoni. A incidência de ISS em contratos de franquia e know-how: estudo da legislação e do entendimento dos
tribunais. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade
Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

54. Kelly Bora. Volvo do Brasil: estudo da tributação. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e
Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

55. Luis Felipe Rocha Toledo. Mandado de segurança como instrumetno de defsea do contribuinte. 2010. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

56. Luis Fernando da Silva Lamaur. Uma visão da imunidade tributária das OSCIP´s. 2010. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

57. Marcelo Augusto de Araujo Campelo. Aplicabilidade da súmula vinculante 28 nos embargos à execução da lei 6.830/80.
2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo.
Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

58. Murilo Jaskievicz. Repartição de competências entre União e Municípios em relação à legislação do ISS: normas gerais.
2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo.
Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

59. Renê Andrade Tigrinho. Tributação das pessoas jurídicas pelo IRPJ. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em
Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

60. Rodrigo da Rocha S. Torres. Repartição de competências entre a União e os Municípios em relação à legislação do ISS:
normas gerais e normas específicas. 2010. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo
Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

61. Adriana Clara Maoski e Tatiana Cristina Ramos. Doações e subvençõe com advento da lei 11.638/08. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

62. Alysson Sanches e Felipe Cesar Michna. Princípios constitucionais tributários aplicáveis ao processo contemporâneo. 2009.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo.
Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

63. André Henrique Chandelier. Seguridade Social: princípios constitucionais. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

64. Beatriz Grossi Maia. Tributação de holdings. 2009. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e
Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

65. Carlos Gustavo Stier e Julianne Brocanello Roman. A não-incidência do imposto sobre serviços de qualquer natureza sobre
os valores relativos a gastos com sub-empreitadas nas presetações de serviços. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

66. Clímaco Cezar Schwab e Raphael de Souza Vieira. A base de cálculo do PIS/PASEP e da COFINS: aspectos polêmicos. 2009.
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo.
Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

67. Deisi Lacerda, Marcel Nascimento Faigle e Rosemeire Santos. Efeitos tributários e contábeis da recuperação de créditso PIS
e CoFINS via processo judicial. 2009. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo
Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

68. Gabriel Alexandre ViIllena. A substituição tributária no ICMS: aspectos gerais. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

69. Helio Uchida. Repetição de indébito tributário: Icms na base de cálculo do PIS/COFINS. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

70. Jorge Fam Neto. A norma antielisiva e a invalidade de negócios e atos jurídicos. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

71. Monah Zein. A não-incidência de ICMS nos provedores de acesso à internet. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

72. Sabrina da Costa Pereira e Simone Rodrigues de Lima. Simples Nacional: Supersimples. 2009. Monografia.
(Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

73. Wellington Otávio Dalmaz. Distribuição de lucros disfarçada entre as partes sediadas em diferentes jurisdições tributárias: o
controle através do preço de transferência. 2009. Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em Direito Tributário e
Processo Tributário) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

1. Larissa Rachinski Reinke. Responsabilidade tributária e sua repercussão nas ações de execução fiscal. 2016. Trabalho de
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

2. Douglas Barroso Carlberg. A não incidência do IPI na revenda de importação para pessoa física. 2016. Trabalho de
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.
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Alisson Bonardi. Imposto de renda sobre indenizações. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) -
Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

4. Lucas Perez dos Santos. A ilogicidade da utilização de pacotes fiscais como base de cálculo do ICMS em opoerações
mercantis. 2016. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de
Azambuja Berti.

5. João Paulo Rosvailer. Análise jurisprudencial acerca da validade na desconsideração da personalidade ju´ridica de empresasa
formadoras de grupos econômicos de fato para fins de responsabilidade tributária.. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

6. Franco Cabral Guzzoni. Artigo 136 do CTN: interpretação conforme a CF/88. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

7. Enéas Bruce Wolter de Araújo. O instituto da prescrição intercorrente à luz do Princípio da Eficiência no processo judicial de
execução fiscal.. 2014. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio
de Azambuja Berti.

8. INdrid Medrek. Extrafiscalidade e o princípio da capacidade contribuitiva. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação
em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

9. Marcio Roberto Manenti. Decadência e prescrição no direito tributário. 2013. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação
em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

10. Priscilla Regina Coito. O abrandamento da regra quanto ao momento de produção de provas no processo administrativo.
2013. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja
Berti.

11. Jefferson Wilson Mendes. A inconstitucioanalidade da tributação estadual em compras pela internet. 2012. Trabalho de
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

12. Mayara Ceolin Borini. Decadência e prescrição tributárias. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) -
Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

13. Rodolfo Schlumberger Cavali da Luz. Substituição tributária. 2012. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito)
- Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

14. Lisiane Justi. O princípio do não-confisco e as multas tributárias. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em
Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

15. Jessica Cristina de Lima. ADC 18: ICMS com base de cálculo igual a do PIS/COFINS. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

16. Carlos Cesar Jatoba. Introdução ao direito tributário. 2011. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) -
Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

17. Diogo Zonato. A reforma tributária e o IVA. 2010. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade
Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

18. Andressa Lima Carvalho. Utilização do IPTU como instrumento para a concretição de políticas públicas extrafiscais. 2010.
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

19. Carlos Cezar Jatobá. Introdução ao direito tributário. 2010. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) -
Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

20. Flávio de Moraes Ferreira. Leis nacionais e leis federais sobre direito tributário. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

21. Marta Gisele Fagundes. O princípio federativo e o exercício das competências tributárias. 2009. Trabalho de Conclusão de
Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

22. Daniele Franciskieviz de Lima. A regra-matriz de incidência do ICMS sobre operações de circulação de mercadorias. 2009.
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

23. Amanda Silvério. O princípio da anterioridade tributária e a Emenda Constitucioanl 42/2003. 2009. Trabalho de Conclusão de
Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

24. Guilherme Sulsbach Grando. Extrafiscalidade para fins de IPI e os vinhos brasileiros. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso.
(Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

25. Muirilo Jaskievicz. A compensação de crédito tributário com precatórios no Estado do Paraná. 2008. Trabalho de Conclusão
de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

26. Marco Antônio Bernardes de Queiroz. Da não-incidência do ISS sobre os contratos de franquia. 2008. Trabalho de Conclusão
de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

27. Helen Zanellato da Motta Ribeiro. Controle público de OSCIP´s. 2007. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em
Direito) - Centro Universitário Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

28. André Fatuch. Princípio da Progressividade do IPTU. 2007. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro
Universitário Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

29. Alice Galiotto. Penhora On Line. 2007. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Centro Universitário
Positivo. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

30. Érico Eleutério da Luz. Uma contribuição ao estudo dos impactos tributários nas reorganizações societárias. 2006. Trabalho
de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

31. Kléber Schoneweg Wolf. A mutabilidade nos contratos administrativos e a retomada de seu objeto. 2006. Trabalho de
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

32. Luciana Silva. A legislação do mercosul frente aos Estados-membros, Municípios e Distrito Federal. 2006. Trabalho de
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

33. Patrick Eberhart. Questionamentos quanto à aplicação da taxa Selic no pagamento de dívidas tributárias. 2006. Trabalho de
Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná. Orientador: Flávio de Azambuja Berti.

34. Patrízia Dayane Calixto de Souza. Reforma previdenciária: novas regras de aposentação para os servidores públicos. 2006.
Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade Tuiuti do Paraná. Orientador: Flávio de Azambuja
Berti.
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Outras informações relevantes

- Professor da Pós-graduação "lato sensu"em Direito Tributário e Processo Tributário da Universidade
Positivo desde 2007; - Coordenador da Pós-graduação "lato sensu" em Direito Tributário e Processo
Tributário da Universidade Positivo desde 2007; - Professor da Pós-graduação "lato sensu"em
Administração Pública da Universidade Paranaense desde 2019; - Professor da Pós-graduação "lato sensu"em
Administração Pública da Unibrasil em 2005 e 2006; - Professor da Pós-graduação "lato sensu" em Direito
Empresarial da Universidade Positivo em 2010 e 2011; - Professor da Pós-graduação "lato sensu" em
Direito Tributário da Uninter em 2004 e 2005; - Professor da Pós-graduação "lato sensu" em Direito
Empresarial da Fundação Getúleo Vargas Londrina em 2004; - Professor da Pós-graduação "lato sensu" em
Direito Tributário da SPEI em parceria com o IEGE em 2003 e 2004; - Professor da Pós-graduação "lato
sensu" em Administração Pública da SPEI em parceria com o IEGE em 2004.
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Luciani - Controle Interno

De: João Superbi <JoaoSuperbi@prefeituratreinamentos.com.br>
Enviado em: quarta-feira, 30 de março de 2022 20:23
Para: controleinterno@camarasti.pr.gov.br
Assunto: Nova Lei de Licitações nº 14.133/21 - Passo a Passo na prática.

 
 

INSCRIÇÕES: https://www.assessoriapublica.com.br/agendas/ver/5419 
 

Licitações e Contratos Administrativos de Acordo a Nova Lei de Licitações nº 
14.133 de 2021 

 
Objetivo: Aprofundar os conhecimentos sobre licitações e contratos administrativos com base na Nova Lei 
de Licitações nº 14.133 de 1º de Abril de 2021, trazendo detalhes sobre os inúmeros pontos de mudança 
com a Nova Lei de Licitações. Orientar entidades públicas sobre as rotinas para aquisição de bens e serviços 
dentro da administração pública, desde o planejamento da compra até o recebimento da mercadoria, 
utilizando as normas legais pertinentes e as atualizações trazidas pelo decreto 9.412/2018, levar a 
importância de um planejamento prévio eficaz e procedimentos de melhoria de eficiência em processos 
logísticos, maneiras de integrar setores a fim de um processo de aquisição eficaz. 
 
Data e local: 
14 de Abril de 2022. 

Curitiba/PR, no Hotel Deville Business Curitiba - Rua Comendador Araújo, nº 99 – Centro. 
 
Carga horária: 8h/aula 
Horários previstos: 08:00 - Credenciamento | 08:30 - Início | 12:00 - Almoço | 13:30 - Retorno | 17:30 
- Encerramento 
 
Precisa solicitar liberação e não sabe como? 
https://materiais.assessoriapublica.com.br/modelo_carta_solicitacao_ao_gestor   
 
Programação: 
1. Vigência da Lei de Licitações e os prazos de transição 
1.1 Prazo de vigência 
1.2 Período de convivência entre as legislações 
1.3 Regime de transição dos contratos 
1.4 Contratações diretas 
1.5 Crimes da Lei 8.666/93 
1.6 Cidades com até 20.000 habitantes; 
2. Princípios Jurídicos 
2.1 Princípios da nova lei 14.133/2021 x Princípios da Lei 8.666/93; 
2.2 Abordagem sobre os novos princípios; 
3. Fase preparatória 
3.1 Planejamento como fase preliminar da licitação; 
3.2 Elaborando demandas; 
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3.3 Departamentos Solicitantes; 
3.4 Definição de comissão; 
3.5 Pessoas envolvidas; 
3.6 Layout do Setor; 
3.7 Inspiração em normas já existentes; 
3.8 Plano de contratação anual; 
3.9 Estudo técnico preliminar; 
3.10 Termo de referência; 
3.11 Projetos; 
3.12 Artigos de luxo; 
3.13 Orçamentos; 
3.13.1 Fontes de pesquisa de mercado; 
3.13.2 Orçamento sigiloso; 
3.14 Minutas de edital, contrato e atas de registro de preços; 
3.15 Análise de riscos e matriz de riscos; 
3.16 Medidas de racionalização dos procedimentos; 
3.17 Aprovação jurídica; 
4. Licitações Sustentáveis 
4.1 Evolução; 
4.2 Ciclo de vida do objeto da licitação/contrato; 
4.3 Margens de preferência; 
4.4 Certificações ambientais; 
4.5 Impactos ambientais; 
4.6 Contrato de eficiência; 
5. Regime de execução 
5.1 Conceitos; 
5.2 Regime de empreitada; 
5.2.1 Preço unitário; 
5.2.2 Preço global; 
5.2.3 Integral; 
5.2.4 Tarefa; 
5.2.5 Integrada; 
5.2.6 Semi-integrada; 
5.2.7 Fornecimento e prestação de serviço associado; 
6. Modalidades e procedimentos auxiliares 
6.1 Modalidades; 
6.2 Pregão; 
6.2.1 Rito procedimental do pregão; 
6.2.2 Presencial; 
6.2.3 Eletrônico; 
6.3 Concorrência; 
6.3.1 Procedimentos da modalidade; 
6.3.2 Formas eletrônica e presencial; 
6.3.3 Inversão de fases; 
6.4 Concurso; 
6.5 Diálogo competitivo; 
6.6 Procedimentos auxiliares; 
6.6.1 Credenciamento; 
6.6.2 Sistema de Registro de Preços; 
6.6.3 Pré-qualificação; 
6.6.4 PMI; 
6.6.5 Registro cadastral; 
7. Julgamento das propostas 
7.1 Critérios de julgamento; 
7.1.1 Menor preço; 
7.1.2 Maior desconto; 
7.1.3 Melhor técnica ou conteúdo artístico; 
7.1.4 Técnica e preço; 
7.1.5 Maior lance, no caso de leilão; 
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7.1.6 Maior retorno econômico. 
7.2 Critérios de desempate; 
8. Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Produtos de Origem Nacional (Lei Complementar 
123/2006 atualizado pela LC 147/2014). 
9. Habilitação: 
9.1 Tratando com documentos vencidos; 
9.2 Análise de Contrato Social; 
9.3 Declarações; 
9.4 Exercício Prático da Análise de Documentos de habilitação jurídica. 
10. Adjudicação e Homologação do Objeto: 
10.1 Prazos; 
10.2 Responsáveis; 
10.3 Publicidade. 
11. Contratos Administrativos: 
11.1 Detalhes dos contratos administrativos; 
11.2 Aditamento e Prorrogação de Contratos; 
11.3 Prazos de Contratos; 
11.4 Gestão de Contratos; 
11.4.1 Gestão de riscos; 
11.4.2 Fiscais de contratos; 
11.4.3 Documentação; 
11.5 Recursos; 
11.6 Ata de Registro de Preços; 
11.7 A mutabilidade objetiva do contrato administrativo; 
11.8 Alteração unilateral; 
11.9 Alteração bilateral; 
11.10 Equilíbrio econômico-financeiro; 
11.11 Equilíbrio econômico-financeiro e matriz de riscos; 
11.12 Alteração dos contratos nos regimes de contratação integrada e semi-integrada; 
11.13 Sanções administrativas; 
11.14 Meios Alternativos de Resolução de Controvérsias; 
12. Conclusões e debates; 
13. Pós-Curso. 
 
Público Alvo: 
Chefes e Diretores de Departamento de Licitações e Contratos; Chefes e Diretores do Departamento de 
Compras, Secretários Municipais; Servidores que atuam na área de compras de materiais e contratação de 
serviços; Contadores; Advogados; Assessores Jurídicos; Ordenadores de Despesa; Fiscais e Gestores de 
Contrato; Autoridades Superiores; Servidores Integrantes do Controle Interno e de Tribunais de Contas, 
bem como outros que atuam, direta ou indiretamente, na área de Contratos Administrativos. 
 
Consultor: Marcos William Araújo Demétrio, Especialista em Licitações e Contratos Administrativos, MBA 
em Gestão da Produção e Logística, MBA em Gestão Pública e graduado em Ciências da Computação. 
Mais de 20 anos de experiência em compras e licitação pública, acumulando chefia de compras: 
gerenciando toda a cadeia de suprimentos, contratação de serviços e obras, administrando o cadastro de 
fornecedores, participando efetivamente de Comissão de Licitação, elaboração de Termos de Referência, 
editais, atas e outros documentos pertinentes, e também atuando como pregoeiro. Foi chefe de Controle 
Interno e Diretor do Departamento de Suprimentos, palestrante e consultor Organização Paulista há cerca 
de 12 anos. 
 
Investimento individual 
 
O que está incluso no meu investimento? 
Coffee break, almoço, material didático completo, certificado de conclusão com carga horária de 8h/aula e 
suporte técnico durante 12 meses. 
 
Para inscrições pagas até o dia 07/04/2022:  
R$ 1.511,00   
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Para inscrições pagas até o dia 11/04/2022: 
R$ 1.543,00.  
 
Valor a ser investido para pagamento mediante Nota de Empenho após o prazo promocional, no dia 
do treinamento em dinheiro/cheque ou optando pelo pagamento via cartão de crédito. 
R$ 1.590,00 
 
Formas de Pagamento: 
- Depósito bancário; 
- Boleto bancário; 
- Cartão de crédito. 
 
Dados para Depósito 
Nova Visão Gestão Pública Consultoria e Concursos Ltda  
CNPJ – 07.312.843/0001-72 
Rua José Bonifácio, 494 – Centro – CEP: 16010-380 – Araçatuba – SP. 
 
Caixa Econômica Federal - Banco 104 - Agência 0281 Araçatuba/SP - Operação 003 Conta Corrente Nº 
3977 dígito: 6 
ou 
Bradesco - Banco 237 - Agência 110 - Araçatuba/SP - Conta Corrente nº 121637 dígito: 6 
ou 
PIX Chave - CNPJ: 07.312.843/0001-72 
 

FICHA DE INSCRIÇÃO: 
 

Dados dos participantes: 
Nome completo: 
CPF: 
Função: 
Data de nascimento: 
Celular: 
E-mail: 
 
Dados do órgão: 
Razão social: 
CNPJ: 
Endereço: 
CEP: 
Telefone: 
E-mail: 
 

A Organização Paulista reserva-se do direito de alterar a data ou adiar o evento quando houver 
insuficiência de inscritos. 

O treinamento será confirmado em até 72h de sua realização, avisado por e-mail e telefone à todos os 
servidores inscritos. 

Se preferir não receber mensagens como esta, cancele sua assinatura respondendo a mensagem com um 
"EXCLUIR" no assunto. 
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Professor

Pasta personalizada,
material digital 
e fotos do evento

A partir do cumprimento 
de 75% da programação 
obrigatória

Coffee Break

Material Didático

Certificado 
de Conclusão

Diogo Amilton Venâncio
Advogado. Palestrante e Consultor em Licitações e Contratos 

Administrativos desde 2006. Militante no ramo do direito 

empresarial. Especializado em Licitações e Contratos 

Administrativos. Professor da Escola de Nacional de 

Administração Pública (ENAP), do Instituto Municipal de 

Administração Pública de Curitiba/PR (IMAP) e de diversas 

instituições privadas. Membro da força de trabalho para o 

cumpr imento  de metas da Secre tar ia  Espec ia l  de 

Desestatização, Desinvestimento e Mercados do Ministério da 

Economia. (abril-agosto/21). Servidor público há mais de 21 

anos. Há 9 anos atuando na esfera federal. Atualmente é 

pregoeiro e presidente de comissões especiais de licitação da 

UFPR. Ex-diretor do Departamento de Licitações e Contratações 

da Universidade Federal do Paraná (2017-2021).

Curitiba/PR

Curitiba/PR
Hotel San Juan

Av. Sete de Setembro, 2516
Centro

10ANOS

2011-2021

A quem se destina?

Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, bem como Presidente da Comissão 
de Licitação e sua Equipe de Apoio de Prefeituras e Câmaras de Vereadores.

Gestores de Contratos. Fiscais de Contratos e Servidores que fazem 
Requerimento de Compras.

NOVA LEI DE LICITAÇÕES 
 NOS MUNICÍPIOS

Regras de Transição para a Lei n° 14.133/2021

30 de Março à 01 de Abril de 2022
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Objetivo do curso

Capacitar agentes públicos 

com relação as regras da 

Nova Lei de Licitações, e 

especialmente com 

relação aos passos para a 

transição entre a lei antiga 

e a atual, evitando-se 

percalços documentais, de 

prazos, execução, fluxos, 

dentre outras 

características; permitindo 

que os alunos saibam 

utilizá-la na prática, por 

intermédio da 

demonstração por 

exemplos, exercícios e 

dinâmicas.

10ANOS

2011-2021

Investimento
  R$ 1.090,00 - 1 inscrição

Pagamento via depósito, boleto 
ou PIX.

Banco do Brasil S.A
Agência: 3174-7
Conta: 127158-X

VALOR ESPECIAL PARA GRUPOS
A partir de 04 inscrições

Chave Pix: ceapeventos@gmail.com

ENTRE EM CONTATO AGORA!

(41) 4063-9649

comercial.pr02@ceapbrasil.com

(48) 99665-7706

Programação

Quarta-feira 14:00h às 18:00h

Quinta-feira 9h às 12h

Sexta-feira 9h às 12h

MÓDULO I – INTRODUÇÃO A NOVA LEI 
- Aplicação da Lei nº 8.666/93 e 10.520/02 com a Nova Lei: 
vantagens e desvantagens. - Como aplicar as novas normas de 
planejamento licitatório
- O ETP e o Termo de Referência: diferenças entre a Lei nº 
8.666/1993 e a Lei nº 14.133/2021
- Principais alterações nas Modalidades de licitação 
- Como vai funcionar o Pregão e o SRP na Nova Lei de 
Licitações

MÓDULO IV - INEXECUÇÃO CONTRATUAL E 
PECULIARIDADES SOBRE A NOVA LEI DE LICITAÇÕES
- O que fazer, conforme a Nova Lei de Licitações, no caso de 
Inexecução do Contrato e Ata e aplicação de penalidades
- O que ocorre com um contrato assinado com base na Lei nº 
8.666/93 após a vigência da Nova Lei de Licitações?
- Todos os Municípios precisam cumprir as Novas Regras Hoje, 
ou tem um prazo para se adaptar? Existe diferença para 
municípios menores? 
- Peculiaridades e estudos de caso na Nova Lei de Licitações 
para: 
- Compras 
- Serviços contínuos 
- Serviços terceirizados 
- Obras e serviços de engenharia.

Quinta-feira 13:30h às 17:30h

MÓDULO III - NOVOS PROCEDIMENTOS E REGRAS 
CONTRATUAIS 
- Desenvolvendo Procedimentos auxiliares da licitação: 
exemplos e modelos 
- A Nova Contratação Direta: Dispensa de Licitação e 
Inexigibilidade em novo nível de atuação
- As regras mínimas dos Contratos administrativos de acordo 
com a Nova Lei: exemplos e modelos 
- Desenvolvendo a Recomposição do equilíbrio econômico-
financeiro: reajuste e repactuação
- Modelos de TRANSIÇÃO
a) Minuta do Decreto da Nova Lei de Licitações para Municípios
b) Plano de Implementação e Transição da Nova Lei de 
Licitações

MÓDULO II – A TRAMITAÇÃO PROCESSUAL RENOVADA 
- A nova Fase Interna: a fase Preparatória como propulsora da 
excelência em licitação 
- Como desenvolver um cálculo de risco
- As novidades para as exigências habilitatórias
- Novas formas de análise e julgamento das propostas, critérios 
de julgamento e modos de disputa. 
- Estratégias de análise de Recursos Administrativos e outras 
petições recursais 
- Quem deve fazer o que: desenvolvendo o fluxograma da Nova 
Lei de Licitações 
- Separação e acumulação de funções 
- Atuação da assessoria jurídica e possibilidade de defesa para 
os servidores da área de licitação

Quarta-feira 13:00h às 14:00h

- Credenciamento e entrega de material didático. 

30/03/2022

30/03/2022

31/03/2022

01/04/2022

31/03/2022
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(41) 9 9930-0135

(41) 3043-0070

www.licidata.com.br

CURSO AVANÇADO 
SOBRE A NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES  E CONTRATOS 
N° 14.133/2021

HORAS
24

DE TREINAMENTO

Objetivo do curso:

O curso completo sobre a Nova Lei de Licitações objetiva conhecer a nova sistemática de licitações e contratos, percorrendo os 
principais institutos e procedimentos legais que tratam do tema, com especial ênfase nas inovações e novidades introduzidas 
pela nova legislação.

Objetivos da aprendizagem:

� Atualizar os servidores sobre a Nova Lei Geral de Licitações e Contratos (Lei nº 14.133/2021), identificando os principais 

desafios que a nova Lei traz para as contratações públicas e solucioná-los em conformidade com a legislação e doutrina 

aplicada, incluindo as orientações do TCU;

� Formar gestores públicos nos assuntos referentes as Licitações e Contratos, com segurança jurídica para a tomada de 

decisões que gerem eficiência, eficácia, efetividade e conformidade legal nas contratações públicas;

� Capacitar os agentes públicos acerca da necessidade de providenciar o adequado planejamento das aquisições públicas; e

� Apresentar os conceitos legais e os aspectos práticos, visando subsidiar a melhor solução nas aquisições de bens e serviços, 

assegurando maior segurança na realização dos atos administrativos e processuais.

Marcus Fernandes

23 A 25 DE MARÇO23 A 25 DE MARÇO23 A 25 DE MARÇO23 A 25 DE MARÇO

PRESENCIAL

RIO DE JANEIRO/RJ
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O Brasil tem, com a Nova Lei de Licitações (Lei 14.133/2021), um marco normativo atualizado e mais sistematizado sobre 
procedimentos licitatórios e contratos administrativos.

Mais do que o fim de esforços legislativos visando à modernização da Lei 8.666, de 21/6/1993, a promulgação da Lei 14.133 
em 01/04/2021 marca o início de uma base

jurídica mais adaptável aos desafios atuais e futuros para as contratações públicas.

Ao longo de sua vigência, a Lei 8.666/1993 sofreu diversas críticas, notadamente quanto ao engessamento do processo 
licitatório, o aumento dos custos de transação, o excesso de obras inacabadas e a dificuldade de promover transparência e 
eficiência para as contratações da Administração. Por essa razão, durante os últimos 27 anos observou-se o advento de uma 
série de leis que ou alteravam o próprio texto da lei ou buscavam afastar-se do regime previsto na Lei 8.666/1993 – caso da Lei 
10.520/2002 (Lei do Pregão), da Lei 12.462/2011 (Lei do Regime Diferenciado de Contratações) e da Lei no 13.303/2016 (Lei 
das Estatais). Esses diplomas representaram importantes avanços em matéria de contratações públicas, muitos dos quais 
foram aproveitados na redação da nova Lei, como a inversão das fases de habilitação e julgamento, a maior dinamicidade na 
apresentação das propostas, a padronização na aquisição de bens e o procedimento de manifestação de interesse, entre 
outras inovações.

Além de condensar em um diploma diversas regras antes espalhadas por leis avulsas ou entendimentos jurisprudenciais sobre 
o tema, a lei trouxe algumas novidades que precisam ser compreendidas nos mínimos detalhes.

Quem já atuou em uma licitação ou contratação pública conhece as dificuldades enfrentadas. São institutos jurídicos em cujo 
ambiente de aplicação se opera a interseção de vários princípios e normas constitucionais e infraconstitucionais, nos quais 
também se emprega regras técnicas, impondo intenso estudo e perfeito entendimento das normas, principalmente quando de 
sua aplicação em casos concretos.

Como ordinariamente o Poder Público deve contratar mediante licitação, é fundamental que seus gestores se especializem 
nos procedimentos licitatórios e na elaboração dos contratos que são celebrados em decorrência das aquisições, alienações, 
locação de bens e contratações de obras e serviços simples ou complexas.

Apresentação:

Da apresentação das propostas a homologação:
� Envio, alterações e demais informações relevantes;
� Julgamento das Propostas:
� Negociações pós disputa;
� Habilitação;
� Documentos complementares;
� Impugnações, pedidos de esclarecimentos e recursos;
� Adjudicação e Homologação.
� Dever constitucional de licitar
� Competência da União para legislar sobre normas gerais
� Disposições preliminares
� Âmbito de aplicação desta Lei
� Princípios básicos
� Definições da Lei
� Agentes públicos
� Processo licitatório
� Fase preparatória e instrução do processo licitatório
� Pesquisa e estimativa de preços
� Modalidades de licitação
� Critérios de julgamento
� Disposições setoriais das compras
� Disposições setoriais das obras e serviços de engenharia
� Disposições setoriais dos serviços em geral
� Disposições setoriais da locação de imóveis

Conteúdo programático:
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� Disposições setoriais das licitações internacionais
� Divulgação do edital de licitação
� Apresentação de propostas e lances
� Etapa de julgamento das propostas
� Etapa de habilitação e análise de documentos
� Encerramento da licitação
� Contratação direta e seu processo
� Inexigibilidade de licitação
� Dispensa de licitação
� Alienações
� Instrumentos auxiliares e seus procedimentos
� Credenciamento
� Pré-qualificação
� Manifestação de interesse e seus procedimentos
� Sistema de Registro de Preços
� Registro cadastral
� Contratos administrativos e suas formalizações
� Garantias
� Alocação de riscos
� Prerrogativas da Administração
� Duração dos contratos
� Execução dos contratos
� Alteração dos contratos e dos preços
� Hipóteses de extinção dos contratos
� Recebimento do objeto do contrato
� Pagamentos por parte da Administração Pública
� Nulidade dos contratos
� Meios alternativos de resolução das controvérsias
� Infrações e sanções administrativas
� Impugnações, pedidos de esclarecimento e recursos
� Controle das Contratações
� Portal Nacional das Contratações Públicas
� Alterações legislativas
� Disposições transitórias e finais

Marcus Fernandes: Coordenador de Equipe de Auditoria em Órgão do Poder Executivo Federal
Professor convidado no MBA em Licitações e Contratos Administrativos do instituto “A Vez do Mestre - AVM”
Professor no curso preparatório para concursos públicos “Curso Adonai”. 
Pregoeiro - Membro da Equipe de Apoio de Órgão do Poder Executivo Federal - de 2005 a 2017,
Auditor Interno em Licitações e Contratos em Órgão do Poder Executivo Federal - de 2017 a 2020
Bacharel em Administração - 2002
MBA em Contabilidade e Auditoria - UFF/RJ - 2014/16
MBA em Gestão de Riscos e Complaince - UVA - 2016/17
Mestrando em Engenharia de Produção - PUC-Rio - 2021
Diversos cursos na área de aquisições públicas

Participou dos Eventos Online e Ao Vivo: Seminário - Semana Nacional da contratação pública com foco na Nova Lei de 
Licitações e Contratos - Completo pela Licidata Cursos, 35hrs de Capacitação, realizado em agosto/2021, Semana Nacional de 
Capacitação em Excelência para a Aquisição Pública – Atualizado com a nova lei de licitações e contratos nº 14.133/21, 40hrs 
de Capacitação, realizado em novembro/2021, além de ministrar vários treinamentos pela empresa.

Palestrante:
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� Apostila do curso exclusiva com conteúdo específico e Material de Apoio (Caneta, pasta e bloco de anotação)
� Coffee Break (no intervalo da manhã e à tarde)
� Será disponibilizado um Grupo de WhatsApp por 20 dias, para que todos os participantes possam tirar suas dúvidas;
� Certificado digital válido por todo Brasil e disponível em nosso site por tempo indeterminado, com conteúdo programático e 
carga horária;
� Álcool em gel 70° durante todo o treinamento
� Acompanhamento de monitor em sala para melhor atender os participantes, durante todo o treinamento;

R$2.990,00
(Dois mil noventos e noventa reais por participante)

O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em nome de: 
RBR TREINAMENTOS E EVENTOS LTDA. 
CNPJ 25.406.054/0001-82

Envio de Nota de Empenho/Ordem de Serviço ou Autorização de Fornecimento, com posterior pagamento em uma das contas 
bancárias indicadas.

Para o mercado privado, outras opções de pagamento estarão disponíveis, como:
� Boleto
� Transferência bancária ou Depósito
� Cartão de Crédito (2x sem juros)

BRADESCO (237)
Agência: 5750
Conta: 613154-9

PIX
25406054000182

Investimento:

Incluso:

Pagamento:

Treinamento realizado em 03 dias

Carga Horária Total: 24 horas de capacitação

HORÁRIOS:

Período da manhã das 08:00 às 12:00

Período da tarde das 13:30 às 17:30

Metodologia:
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Apresentação
Publicada no dia 1º de abril de 2021, a Lei 14.133 estabeleceu um novo marco legal para as licitações e 

contratações públicas nacionais, abordando temas fundamentais às três esferas de governo: União, 

estados e municípios.

Com o objetivo de substituir a Lei de Licitações (Lei 8.666/93), a Lei do Pregão (Lei 10.520/02) e o Regime 

Diferenciado de Contratações - RDC (Lei 12.462/11), a Lei 14.133/2021 tratou de todo o processo de 

contratação pública desde a fase do planejamento. 

Entre outras medidas, a Lei criou modalidades de contratação, tipificou infrações relacionadas a 

licitações e disciplinou atribuições e responsabilidades dos agentes públicos engajados nas principais 

funções do processo de contratação pública. 

Tratou também de temas como o controle das contratações e a possibilidade de solução de conflitos por 

meio de meios alternativos para a resolução de controvérsias, sempre com foco no fortalecimento da 

governança. 

A Nova Lei inovou também ao priorizar a virtualização dos procedimentos, estabelecendo o formato 

eletrônico como regra para as contratações públicas e determinando que os atos nas licitações sejam 

preferencialmente digitais, produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico.

Após sua edição, a Nova Lei de Licitações foi regulamentada por diversos normativos complementares e 

há previsão de que muitos outros ainda estão por vir. 

Podemos afirmar, com certeza, que as licitações já mudaram e muitas mudanças ainda estão por vir. 

E você, já está preparado para estes novos tempos? 

Sempre atenta às necessidades dos agentes públicos, a Inove identificou o tema Nova Lei de Licitações 

como um dos principais temas de interesse daqueles que atuam na Administração Pública ou que com 

ela mantém algum relacionamento e por isso preparou um curso completo no qual serão apresentadas 

todas as inovações trazidas pela Lei 14.133/2021.

CURSO ONLINE 100% AO VIVO

CURSO NOVA LEI DE LICITAÇÕES
E CONTRATOS: UMA ANÁLISE TEÓRICA
E PRÁTICA DAS PRINCIPAIS MUDANÇAS
TRAZIDAS PELA LEI N° 14.133/2021

  contato@inovecapacitacao.com.br

   02 a 04 de maio de 2022 8:30 às 12:30     
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Apresentação
Este curso diferenciado não se limitará a apresentar a Nova Lei e seus Regulamentos, mas demostrará 

quais os impactos destas novas regras para a rotina prática dos que atuam com licitações e contratos 

administrativos. 

Lembrando que a Lei 14.133/2021 está vigente e aplicável (art. 191 c/c art. 193, inc. II e art. 194), e que, em 

breve, estarão definitivamente revogadas a Lei nº 8.666/1993 e Lei nº 10.520/2002, é essencial e urgente 

compreender a Nova Lei de Licitações e, principalmente, seus impactos práticos (imediatos e futuros) 

para as rotinas de trabalho.

  contato@inovecapacitacao.com.br

Professor

Evaldo Araújo Ramos
Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União em Brasília, onde já atuou 

como Diretor de Licitações, pregoeiro, leiloeiro e presidente de comissões especiais de 

licitação. Pós-graduado em Licitações e Contratos, bacharel em Direito e Administração de 

Empresas. Colaborador do Instituto Serzedello Corrêa, unidade do TCU responsável pelas 

ações de capacitação do órgão, e também da Escola Nacional de Administração Pública 

(ENAP), onde ministra o curso de Fundamentos de Pregão Eletrônico. Já ministrou diversos 

cursos de formação e capacitação de pregoeiros pelo Brasil. Atuou como Analista de Finanças 

e Controle da Controladoria-Geral da União, na área de Correição.

Objetivos
Capacitar agentes públicos e demais interessados quanto às inovações trazidas pela Lei 14.133/2021 – a 

Nova Lei de Licitações, com enfoque nas diferenças em relação à legislação precedente e destaque para 

os impactos da nova legislação e de seus regulamentos às atividades práticas relacionadas às 

licitações e contratações públicas no âmbito da Administração.

CURSO ONLINE 100% AO VIVO

CURSO NOVA LEI DE LICITAÇÕES
E CONTRATOS: UMA ANÁLISE TEÓRICA
E PRÁTICA DAS PRINCIPAIS MUDANÇAS
TRAZIDAS PELA LEI N° 14.133/2021

   02 a 04 de maio de 2022 8:30 às 12:30     
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Conteúdo programático
MÓDULO 1 - NOÇÕES GERAIS

   1.  Dever constitucional de licitar

   2.  Competência da União para legislar sobre normas gerais

      a.  Leis n.º 8.666/93, 10.520/02, 12.462/11, 13.303/16 e 14.133/21

   3.  Normas gerais e normas específicas.

   4.  Os pequenos municípios e o art. 176 da nova lei.

   5.  Objeto da Lei n.º 14.133/21

   6.  Vigência e eficácia: afinal, a lei já pode ser usada? Quais os principais empecilhos para a sua 

aplicação imediata?

   7.  Princípios da nova lei

   8.  Regime diferenciado para as micro e pequenas empresas. As restrições impostas pela nova lei 

aos benefícios da LC n. 123/06

   9.  Definições

   10.  Agentes públicos responsáveis pela condução do certame. Requisitos gerais e vedações. Gestão 

por competência.

      a.  Agente de contratação

      b.  Comissão de contratação

      c.  Pregoeiro

   11.  A etapa de planejamento na nova lei. Plano anual de contratações, estudo técnico preliminar, 

projeto básico, gestão de risco, governança nas contratações.

   12.  Margens de preferência

   13.  Orçamento sigiloso

MÓDULO 2 - AS LICITAÇÕES NA NOVA LEI

   14.  A forma eletrônica e as condições para uso da forma presencial.

   15.  Modalidades de licitação: concorrência, pregão, concurso, leilão e diálogo competitivo. Objeto, 

critérios de julgamento e agentes responsáveis.

   16.  Rito procedimental do pregão e da concorrência. A ordem de julgamento e habilitação.

      a. A inversão de fases

   17. Critérios de julgamento: menor preço, maior desconto, melhor técnica ou conteúdo artístico, 

técnica e preço, maior oferta e maior retorno econômico.

  contato@inovecapacitacao.com.br
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Conteúdo programático
   18.  Regimes de contratação: diferença entre empreitada por preço global e unitário. O regime de 

fornecimento com prestação de serviço associado.

   19.  Parecer jurídico. Funções de controle, consultoria e representação judicial e extrajudicial da 

advocacia pública.

   20.  Modos de disputa: aberto, fechado e combinado. 

   21. Garantia de proposta.

   22.  Julgamento da proposta.

      a.  Inexequibilidade de preços

      b.  Negociação

      c.  Saneamento de falhas

   23.  Etapa de habilitação. Regras gerais. Vistoria técnica obrigatória. Diligências.

      a.  Habilitação jurídica (pessoa física e jurídica). 

      b.  Habilitação fiscal, social e trabalhista

      c.  Habilitação técnica: capacidade técnico-profissional e técnico-operacional. Limites e formas 

para comprovação.

      d.  Habilitação econômico-financeira. 

   24.  Encerramento da licitação

      a.  Restituição para correção de falhas ou vícios

      b.  Revogação por conveniência ou oportunidade

      c.  Anulação de ofício ou por provocação de terceiros

      d.  Adjudicação e homologação do certame

MÓDULO 3 - CONTRATAÇÃO DIRETA, INSTRUMENTOS AUXILIARES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

   25.  O processo de contratação direta

      a.  Documentação para instrução do processo

      b.  Publicidade

   26. A inexigibilidade de licitação

      a.  Fornecedor ou prestador exclusivo

      b.  Trabalho técnico com profissional ou empresa de notória especialização

      c.  Contratação de artista consagrado pela opinião pública ou crítica especializada

      d.  Hipóteses de credenciamento

  contato@inovecapacitacao.com.br
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Conteúdo programático
      e.  Aquisição ou locação de imóvel

   27.  Dispensa de licitação

      a.  Contratos de pequeno valor

      b.  Licitação deserta ou fracassada

      c.  Contratação emergencial

   28.  Instrumentos auxiliares

      a.  Credenciamento

         i.  Excludente e não simultânea

         ii.  Seleção a critério de terceiros

         iii.  Mercados fluidos

      b.  Pré-qualificação

         i.  Objetiva

         ii.  Subjetiva

      c.  Procedimento de manifestação de interesse – PMI

      d.  Registro cadastral

      e.  Sistema de Registro de Preços

         i.  Características

         ii.  Atores

         iii.  Diferença entre ata e contrato

         iv.  Vigência máxima da ata

         v.  Intenção de registro de preços – IRP

         vi.  Adesão a atas por órgãos e entidades não participantes

   29.  Sanções administrativas

      a.  Diferenças entre o regime da lei n.º 8.666/93 e a nova lei

      b.  Espécies de penalidades

      c.  Princípio da tipicidade

      d.  Processo de apuração e o efeito suspensivo 

      e.  Reabilitação das empresas punidas

      f.  Publicidade

  contato@inovecapacitacao.com.br
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 MÓDULO 4 – RECURSOS E NOÇÕES GERAIS SOBRE CONTRATOS

   30.  Recursos: recurso hierárquico e pedido de reconsideração

      a.  Manifestação de interesse em recorrer

      b.  Prazo

      c.  Forma e processamento

      d.  Efeito suspensivo

   31.  Decisão recursal e retorno de fase na licitação 

   32.  Formalização do contrato administrativo

      a.  Desistência na assinatura. Convocação de remanescentes

      b.  Hipótese de rescisão contratual e aproveitamento da licitação anterior

   33.  Publicidade dos contratos

      a.  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP

   34.  Substituição do termo de contrato por instrumentos equivalentes

   35.  Garantia de execução contratual

   36.  Prazo de vigência 

      a.  Serviços e fornecimento contínuos

   37.  Alteração dos contratos

      a.  Consensual

      b.  Unilateral

   38.  Reajuste do contrato

      a.  Reajustamento em sentido estrito

      b.  Repactuação

      c.  Restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato

  contato@inovecapacitacao.com.br
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Programação geral

Data:
02 a 04 de maio

de 2022

Horário:
das 8:30 às 12:30

(horário de Brasília)

Carga horária:
12 horas de 

capacitação online

Reprise:
Possibilidade de rever

as aulas gravadas

Investimento

Conheça nossos planos diferenciados para maior
número de acessos entrando em contato conosco.

Plano individual

R$ 1. 90,00 3 por pessoa

Pagamento

  contato@inovecapacitacao.com.br

CURSO ONLINE 100% AO VIVO

CURSO NOVA LEI DE LICITAÇÕES
E CONTRATOS: UMA ANÁLISE TEÓRICA
E PRÁTICA DAS PRINCIPAIS MUDANÇAS
TRAZIDAS PELA LEI N° 14.133/2021

** Condições: O cancelamento da inscrição por parte do participante deverá ser realizado em no máximo 05 dias úteis antes da data de realização do curso online, sendo 
que após este prazo deverá haver a substituição do aluno ou solicitação de crédito no valor da inscrição para utilização posterior. Por motivos operacionais ou por falta de 
quórum, a Inove Soluções em Capacitação reserva-se ao direito de adiar, alterar a programação ou o palestrante, sem aviso prévio, por questões e razões de ordem 
superveniente. A inscrição será confirmada mediante envio da nota de empenho, ordem de serviço, autorização, depósito ou outra forma de comprovação do pagamento.

Cada /senha de acesso à sala de aula virtual é exclusivo do aluno participante - não poderá ser compartilhado com terceiros. Também fica proibida a captação de som e link
imagens da aula e seu compartilhamento por quaisquer meios ou mídias.

** Requisitos para uma boa experiência na modalidade online: - Computador: Processador i3 - 3Ghz - Memória: 4GB RAM - Browser: Chrome ou Internet Explorer - Banda 
larga: 3 Mega - conexão via cabo (preferencialmente) ou wi-fi.

 A Inove Soluções em Capacitação não se responsabiliza por falhas e problemas de conexão dos equipamentos utilizados pelo usuário.

O respectivo pagamento será realizado em nome de
INOVE SOLUCOES EM CAPACITACAO E EVENTOS LTDA

CNPJ nº: 23.880.650/0001-74

Santander
Agência: 0950

C/C: 13000843-3

PagSeguro
Parcelamento

em até 10x

Banco do Brasil
Agência: 3275-1

C/C: 22856-7

   02 a 04 de maio de 2022 8:30 às 12:30     
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30/03/22, 08:40

1/1

Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ: 31.644.353/0001-58
NOME EMPRESARIAL: ICGP - TREINAMENTOS LTDA
CAPITAL SOCIAL: R$50.000,00 (Cinquenta mil reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial: ROMILDA GONCALVES DE OLIVEIRA GALAVOTI
Quali�cação: 49-Sócio-Administrador    
       

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certi�cado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
Emitido no dia 30/03/2022 às 08:40 (data e hora de Brasília).
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UNYFLEX

Portal, Ouvidoria e LGPD

  22, 23, 24, 25 de Março

Informações do Curso

curso técnico, em dinâmica de imersão, com foco

no treinamento de servidores públicos,

fornecendo a devida habilitação pro�ssional.

 Carga-horária 18 horas

 Curso Premium

 +Tutorial Complementar ( 36h )

Corpo Docente

Pandemia

O país, assim como o restante do mundo, passa por cuidados especiais em razão do surgimento do Coronavírus. Aqui, todos cumprem

os protocolos de enfrentamento sem risco. Conheça as normas contra COVID-19. Conheça nosso protocolo contra covid-19.

Habilidades

Com este curso, o aluno vai adquirir conhecimentos sobre o tema e seus desmembramentos, de maneira objetiva e prática, já que os

professores possuem titulação e vivência na área. Reforçará a competência e desempenhará suas atividades com e�ciência; crescerá

na carreira, e contribuirá no combate às irregularidades e responsabilizações.

Nilson Francisco Tognato

Graduado em Ciências Contábeis e Administração pela FECILCAM - Faculdade Estadual de Ciências e Letras de Campo

Mourão – Paraná, Especialista em Contabilidade Gerencial e Empresarial pela FECILCAM - Faculdade Estadual de Ciências e

Letras de Campo Mourão – Paraná, atuou como Professor Colaborador na Universidade Estadual do Paraná/UNESPAR -

Campo Mourão, inscrito no CRC-PR desde 1992, atualmente atua como Contador na Administração Pública Municipal.

Vitor Barretta

Advogado, sócio da Harger, Sandes & Rossi, escritório que conta com cerca de 50 colaboradores, pós graduando em Direito

Administrativo e Direito Empresarial, Ex Procurador Geral de Município, Foi Presidente do Colégio de Procuradores da

AMUNESC, ex Secretário Adjunto de Desenvolvimento Econômico de Município e Observador Eleitoral pela Transparência

Electoral en América Latina

Jonias de Oliveira

Advogado, Professor Universitário, Consultor Jurídico, Palestrante, Pós-Graduado em Direito Constitucional, Gestão Pública

e Docência no Ensino Superior, com 31 anos de atuação e mais de 1.200 temas abordados, sobre as áreas técnicas e

estratégicas da Administração Pública.

Abrir Currículo Lattes
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Conteúdo Programático

Programação

1

LC 131/2009: Transparência Pública

 Dia: 22  Horário: 14h às 17h 

2

Lei 12.527/2011 - Acesso à Informação

 Dia: 23  Horário: 9h às 12h 

3

LC 131/2009: Alimentação do Portal

 Dia: 23  Horário: 14h às 17h 

1 Fundamentos Legais da Transparência Pública

2 Origem, História e Evolução no Brasil

3 Transparência, publicidade e propaganda

4 Promoção pessoal

5 Exigências da LRF – Lei Complementar 101/2000

6 Inovações das Leis 131/09

7 Regulamentação local (CF, art. 30, I)

8 O Portal da Transparência

9 Sistemas externos de apoio à transparência

10 Plataformas tecnológicas

11 Orientações �nais

1 Evolução histórica do direito à informação

2 O direito constitucional à informação (art. 5º, XXXIII)

3 Interesse pessoal e interesse público

4 A lei federal regulamentadora (LAI: 12.527/2011)

5 Regulamentação local (art. 30, I e II, da CF)

6 Procedimentos para requerer informações

7 Comissão de Classi�cação de documentos

8 Documentos sigilosos

9 Instruções dos Tribunais de Contas

10 Recomendações do MP - Ministério Público Estadual/Federal (TACs)

11 Casos que autorizam/recomendam negar a informação

1 Navegação

2 Administrador

3 Leiaute

4 Links do cabeçalho

5 Links do menu lateral:

  a) Legislação

  b) Receitas e despesas

  c) Lei de responsabilidade �scal – relatórios

  d) Balanços contábeis

  e) Glossário

  f) Perguntas frequentes
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4

Lei 13.460/2017 – Direitos dos Usuários

(DUSP)

 Dia: 24  Horário: 9h às 12h 

5

Lei 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de

Dados (LGPD)

 Dia: 24  Horário: 14h às 17h 

6

Responsáveis - Transparência, Acesso e

Proteção de Dados

 Dia: 25  Horário: 9h às 12h 

  g) Licitações e contratos

  h) Preços referenciais de serviços

  i) Terceirizados

  j) Cadin municipal

  k) Sanções administrativas (município, TCs e TCU)

  l) Remuneração de servidores

  m) Outros itens que se �zerem necessários

6 Evitando o resserviço (aproveitamento dos dados de outros sistemas)

1 Conselho Municipal de Usuários de Serviços Públicos

2 Atribuições do CMU

3 Ouvidoria Municipal

4 Finalidades

5 Estruturação humana

6 Competências da ouvidoria

7 Competências do órgão central do sistema

8 A manifestação dos usuários

9 As respostas da Ouvidoria

10 Do relacionamento da Ouvidoria com os demais órgãos

11 Das denúncias

1 Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (13.709/2018)

2 O que a lei disciplina

3 Aplicação da lei

4 Nomenclaturas

5 Princípios aplicáveis

6 Tratamento dos dados

7 Direitos do titular

8 Fiscalização e Responsabilidades

9 Segurança e boas práticas

10 Autoridade nacional

1 Atos enquadráveis (ação/omissão)

2 Apuração no âmbito do próprio ente:

  a) Pela Sindicância

  b) Pelo PAD – processo administrativo

  c) Sanções

3 Apuração no âmbito do Ministério Público (Federal/Estadual):

  a) TAC – Termo de ajuste de conduta

  b) Denúncia por improbidade
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  c) Denúncia por ato penal

  d) Sanções

4 Apuração no âmbito dos Tribunais de Contas (TCE/TCM/TCU):

  a) Em Denúncia

  b) Em Representação

  c) Em Prestação de contas

  d) Sanções

Nossos cursos podem ser realizados de 4 formas

Cursos Presenciais

A experiência mais imersiva

do ensino Unipublica.

Ao Vivo

A experiência mais

tecnológica, o aluno

participa e envia perguntas

em tempo real.

Aulas Gravadas

A experiência mais �exível

de estudar.

In Company

Toda nossa qualidade e

excelência promovida no

seu local escolhido.

Investimento

Matrícula Avulsa

R$2490,00

+ de 1 Participante

R$2241,00

Assinantes Corporativos

Gratuito

Hotéis Conveniados

Granville Hotel


A 150 metros da unypublica

Individual- 90

Duplo- 110

Triplo- 130

Hotel Flat Petras

Residence


A 700 metros da unypublica

Individual- 120

Duplo- 150

Triplo- 230

Hotel Slaviero Essential

Curitiba Centro


A 400 metros da unypublica

Individual- 165

Duplo- 198

Triplo- 264
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UNYFLEX

Inexigibilidade e Dispensa na Nova Lei 14.133

  29, 30, 31 de Março e 01 de Abril

Informações do Curso

curso técnico, em dinâmica de imersão, com foco

no treinamento de servidores públicos,

fornecendo a devida habilitação pro�ssional.

 Carga-horária 18 horas

 Curso Premium

 +Tutorial Complementar ( 36h )

Corpo Docente

Pandemia

O país, assim como o restante do mundo, passa por cuidados especiais em razão do surgimento do Coronavírus. Aqui, todos cumprem

os protocolos de enfrentamento sem risco. Conheça as normas contra COVID-19. Conheça nosso protocolo contra covid-19.

Habilidades

Com este curso, o aluno vai adquirir conhecimentos sobre o tema e seus desmembramentos, de maneira objetiva e prática, já que os

professores possuem titulação e vivência na área. Reforçará a competência e desempenhará suas atividades com e�ciência; crescerá

na carreira, e contribuirá no combate às irregularidades e responsabilizações.

Jonias de Oliveira

Advogado, Professor Universitário, Consultor Jurídico, Palestrante, Pós-Graduado em Direito Constitucional, Gestão Pública

e Docência no Ensino Superior, com 31 anos de atuação e mais de 1.200 temas abordados, sobre as áreas técnicas e

estratégicas da Administração Pública.

Abrir Currículo Lattes

Fernanda Alves Andrade Guarido

Advogada. Sócia de Blanchet Advogados Associados. Pós-doutora em Direito Econômico pela PUCPR. Membro-Fundadora e

Diretora-Presidente do IBEPES – Instituto Brasileiro de Estudos e Pesquisas Sociais.

Marcos Vinícius Henrique

Mestre e Graduado em Economia. Pós-Graduado em Engenharia Financeira, Especialista em Administração Pública. Analista

de Finanças na Prefeitura Municipal de Curitiba, atuando na área de Contratos e Orçamento. Docente do IMAP - Instituto

Municipal de Administração Pública da Prefeitura aMunicipal de Curitiba e da rede de ensino estadual, lecionando

disciplinas do Ensino Pro�ssional.

Abrir Currículo Lattes

Lucimara Oldani Taborda Coimbra

Advogada – professora - Mestre em Planejamento Público e Governança - Especialista em Direito Administrativo – servidora

municipal - vasta experiência na área licitatória.
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Bruna Schlichting

Professora de Direito no Curso Preparatório Aprovação, nas disciplinas de Direito Administrativo e Constitucional (turmas

relativas ao concurso da Polícia Civil, MPU, INSS, PRF, Receita, TJ e outros). Professora de Direito Administrativo para

Preparatório da OAB – realizado na Universidade FACEAR – ano de 2016. Advogada efetiva da Câmara Municipal de

Contenda/PR. Advogada desde 2013. Assessora parlamentar na Câmara Municipal de Tijucas do Sul – 2012.

Conteúdo Programático

Programação

1

Nova Dispensa Eletrônica

 Dia: 29  Horário: 14h às 17h 

2

Contratações Diretas – Sem Licitação

 Dia: 30  Horário: 9h às 12h 

3

Formação do Preço para Contratação Direta

1 Normatizações exigidas pela Lei 14.133/21

2 Apresentação da Minuta do Ato local para Implantação da Dispensa

3 Fornecimento das Normativas para uso local

4 Passo a passo para implantação da Dispensa

5 Processo Físico de Dispensa

6 Dispensa Eletrônica (IN 67/2021)

7 Roteiro processual

8 Falhas recorrentes

9 Riscos e cuidados

10 Tira dúvidas e recomendações

1 Conceito e Fundamentação Legal

  a) Lei 8.666/93

  b) Lei 14.133/21

2 Espécies processuais: Dispensa e Inexigibilidade

3 Fornecedor exclusivo

4 Serviços/pro�ssionais técnicos especializados

5 Artistas

6 Valor do objeto

7 Circunstâncias (emergência etc)

8 Excepcionalidade do objeto

9 Deserção ou fracasso

10 Pessoa do contratado

11 Órgãos públicos

12 Pesquisa e desenvolvimento

13 Irregularidades a serem evitadas:

  a) Inaplicabilidade da contratação direta

  b) Escolha errônea da espécie

  c) Erros processuais/procedimentais comuns

  d) Fracionamentos e parcelamentos irregulares
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 Dia: 30  Horário: 14h às 17h 

4

Roteiro Formal das Dispensas e

Inexigibilidades

 Dia: 31  Horário: 9h às 12h 

5

Credenciamento e Chamamento Público

 Dia: 31  Horário: 14h às 17h 

1 Exigência de preço máximo - Teto 

2 Valor máximo - valor estimado - valores praticados no mercado

(distinção)

3 Perigos nas cotações incongruentes (Teto alto - Teto baixo) 

4 Regras exigidas pela Lei 14.133/2021

5 Instrução Normativa Federal nº 65/2021

6 PNCP e a formação do preço

7 Instruções dos Tribunais

8 Banco de Preços da Saúde

9 Gestão terceirizada da cotação

10 Tabela Audatex

1 Exigência de processo formal

2 Agente Público responsável pelo procedimento

3 Estudos Técnicos Preliminares

4 Cotação de preços:

  a) Nas Dispensas (preços de mercado)

  b) Nas Inexigibilidades (preços de mercado/entre os do fornecedor)

5 Veri�cação da existência de dotação orçamentária

6 Parecer jurídico:

  a) Exigido

  b) Dispensado

7 Rati�cação da autoridade 

8 A participação de ME e EPP

9 Exigência ou não de contrato (serviços e/ou compras)

10 Publicação do resultado 

11 Cuidados e Recomendações 

  a) Veri�cações obrigatórias!

  b) Revisões preventivas!

  c) Regulamentações necessárias!

1 Credenciamento de Pro�ssionais e Serviços

  a) Fundamentação Legal

  b) Aplicabilidade 

  c) As Regras da Lei 15.608/2007 

  d) A Regulamentação do Decreto 4.507/2009 

  e) A autorização do Tribunal de Contas

  f) A Preparação do Edital

  g) Processo e Procedimento

  h) Estudos de Casos

2 Chamada Pública de Hortifrutigranjeiros (merenda)

  a) O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE

  b) Fundamentação legal (CF - Lei 11.947/09 - Res 26/2013/FNDE/MEC)

  c) As diretrizes da alimentação escolar

  d) A dispensa de licitação para produtos agrícolas

  e) Proibições e restrições

  f) A convocação dos interessados

  g) Os critérios de escolha dos fornecedores

  h) Termos aplicáveis:

  i) Passo a passo para a compra
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6

Transição: Lei 8.666/93 para a Lei 14.133/21

 Dia: 1  Horário: 9h às 12h 

1 Prazos para Revogações/Implementações

2 Contratações diretas: Lei 8.666/93 versus Lei 14.133/21

3 Normativas e regulamentos

4 Governança e Planejamento

5 Transparência e Controle

6 Gestão por competência

7 Antinepotismo

8 Segregação de funções

9 Operadores:

  a) Agente Responsável pelo Processo

  b) Jurídico

  c) Controle Interno

  d) Autoridade Rati�cadora

10 Modalidades, Procedimentos Auxiliares e Critérios de Julgamento

11 Contratação Integrada e Semi-integrada

12 Matriz de Risco e Contrato de E�ciência

13 Orçamentação e Exequibilidade

13 Suspensos, Impedidos, Arbitragem e Crimes licitatórios

Nossos cursos podem ser realizados de 4 formas

Cursos Presenciais

A experiência mais imersiva

do ensino Unipublica.

Ao Vivo

A experiência mais

tecnológica, o aluno

participa e envia perguntas

em tempo real.

Aulas Gravadas

A experiência mais �exível

de estudar.

In Company

Toda nossa qualidade e

excelência promovida no

seu local escolhido.

Investimento

Matrícula Avulsa

R$2490,00

+ de 1 Participante

R$2241,00

Assinantes Corporativos

Gratuito

Hotéis Conveniados
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Granville Hotel


A 150 metros da unypublica

Individual- 90

Duplo- 110

Triplo- 130

Hotel Flat Petras

Residence


A 700 metros da unypublica

Individual- 120

Duplo- 150

Triplo- 230

Hotel Slaviero Essential

Curitiba Centro


A 400 metros da unypublica

Individual- 165

Duplo- 198

Triplo- 264
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  Proc. Administrativo 4- 012/2022

De: Wesley Z. - CONTRAT

Para: DG-AJ - Assessoria Jurídica  - A/C FRANCISCO S.

Data: 04/04/2022 às 13:56:45

 

Prezado!

Segue Minuta Contrato para apreciação juridica.

_

Wesley Balieiro Zacarias

Anexos:

Minuta_Contrato_02_2022_Inex_06_Proc_07_2022.pdf
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MINUTA  
 

CONTRATO Nº 02/2022 
INEXIGIBILIDADE N° 06/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2022 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, inscrita no CNPJ sob o nº 75.425.322/0001-
81, pessoa Júridica de Direito Público Interno, com sede, Rua das Comunicações nº 1828, Centro, Santa 
Terezinha de Itaipu, Estado do Paraná, neste ato representada pelo seu Presidente VALDIR SAUTHIER, 
brasileiro, portador da Célula de Identidade RG nº 3.928.230-5 e do CPF nº 523.938.449-53, residente e 
domiciliado na Rua Rio de Janeiro nº 1421, Parque dos Estados, Santa Terezinha de Itaipu – PR, doravante 
denominado de CONTRATANTE e de outro lado a empresa ICGP - TREINAMENTOS LTDA, com 
endereço comercial sito à RUA MARECHAL CANDIDO RONDON Nº 1718 CENTRO CASCAVEL PR CEP: 
85.801-170, que tem como objetivo o pagamento de 02 (DUAS) inscrições para participação no curso 
“LICITAÇÕES PUBLICAS NA JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E ESTUDOS DE CASOS”, 
neste ato representado pelo Sra. ROMILDA GONCALVES DE OLIVEIRA GALAVOTI, brasileira, casada, 
maior e capaz, portadora do CPF: 369.460.289-53 e portador da identidade nº 2.118.185 SSP/PR  
doravante denominada de CONTRATADA, acordam entre si o presente Contrato, conforme Inexigibilidade 
nº 05/2022 e Lei Federal nº 14.133/21, segundo cláusulas e condições seguintes, que ambas as partes 
aceitam e se comprometem a cumprir, e a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços à 
CONTRANTATE consoante quantitativos e especificações:  

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO – O curso será ministrado pela contratada nos dias 07 e 08 de 
abril de 2022 na cidade de FOZ DO IGUAÇU -PR. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA –  O presente contrato passa a vigorar a partir da data de 
07/04/2022 e sua vigência será até 08/04/2022. 

CLÁUSULA QUARTA – VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO: A CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA pelos serviços prestados o valor de R$ 1.200,00 (UM MIL E DUZENTOS REAIS). 
O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica, para a conta em nome da Pessoa Jurídica 
contratada, em até 15 (quinze) dias, mediante a apresentação de notas fiscais. Na falta de apresentação 
dos documentos indicados ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS SOCIAIS – Todos os encargos oriundos da contratação serão 
exclusivamente por conta da CONTRATADA, notadamente os encargos Tributários, Sociais e Trabalhistas. 
A CONTRATADA declara que nao emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre, 
e que nao emprega menores de 16 anos, salvo na condição de apreendiz. 

CLÁUSULA SEXTA – LGPD: A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a disponibilizar na íntegra 
todas as informações decorrentes da presente contratação em site oficial deste órgão, bem como em 

DESCRIÇÃO QUANT VLR UN VLR TOTAL 

INSCRIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO 
CURSO “ LICITAÇÕES PUBLICAS NA 
JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS E ESTUDOS DE CASOS ”, QUE 
OCORRERÁ NOS DIAS 07 E 08 DE ABRIL DE 
2022, NA CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU/PR, 
PELOS SERVIDORES: FRANCISCO FABILANO 
AGUILERA DA SILVA E 
LUCIANI HEINDRIKSON DA SILVA, COM 
FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL Nº 
14.133/21 ARTIGO 74 INCISO III. 
 

02 R$ 600,00 R$ 1.200,00 

        152/177



bancos de dados do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e em outros sítios eletrônicos que se fizer 
necessária a publicação, para fins de assegurar a eficácia do ato administrativo e o controle dos órgão 
fiscalizadores externos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – a dotação orçamentária para o custeio das 
despesas relativas à presente licitação é: 

001 – CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS.        
3.3.90.39.48.00.00 – SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO: O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram 
quaisquer dos fatos elencados no Art. 78 e seguintes da Lei nº. 8.666/93. 

Parágrafo Único. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de extinção 
administrativa prevista no Art. 137, da Lei nº. 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA – CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº.14.133/21, e 
dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUCESSÃO E FORO – Obrigam-se as partes por si e sucessores, ao fiel 
cumprimento ao que ora acordado, elegendo o Foro da Comarca de Santa Terezinha de Itaipu, Estado do 
Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem justos e Contratados conforme a Lei nº 14.133/21 e suas alterações, as partes firmam o 
presente ajuste em 02 (duas) vias de igual teor, para os devidos fins de direito, juntamente com testemunhas 
abaixo: 

 

Santa Terezinha de Itaipu- Pr., 04 de ABRIL de 2022. 

                                                                                                                                                                         
___________________________________                             _____________________________________ 

CÂMARA SANTA TEREZINHA DE ITAIPU                         ICGP - TREINAMENTOS LTDA                                                                                   

             CONTRATANTE                                                           CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS  _______________________________                                   
_______________________________    
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  Proc. Administrativo 5- 012/2022

De: Wesley Z. - CONTRAT

Para: DG-CI - Controladoria Interna  - A/C Luciani S.

Data: 06/04/2022 às 10:41:20

 

Prezada!

Aguardando Parecer Juridico para posteriores publicações em diário oficial e  elaboração do Ato da Presidência

Att

_

Wesley Balieiro Zacarias

        154/177



  Proc. Administrativo 6- 012/2022

De: Luciani S. - DG-CI

Para: PRES - Presidência  - A/C Valdir S.

Data: 06/04/2022 às 10:44:24

 

Bom dia! 

Segue Ato da Presidência Nº 06/2022, para seu despacho!

atenciosamente

_

Luciani Heindrickson da Silva 

Controle Interno

Anexos:

06_ATO_DA_PRESIDENCIA_DIARIAS.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Valdir Sauthier 06/04/2022 11:36:06 1Doc VALDIR SAUTHIER CPF 523.XXX.XXX-53

Para verificar as assinaturas, acesse https://camarasti.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 0333-1F4A-B8C2-5014 
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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 06/2022. 

 

 

Data: 06 de abril de 2022. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Terezinha de Itaipu, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 

 
RESOLVE, 
 

Art. 1º. Autorizar os Servidores FRANCISCO FABIANO AGUILERA DA 
SILVA e LUCIANI HEINDRICKSON DA SILVA, a participar do curso 
LICITAÇÕES PÚBLICAS NA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS E ESTUDOS DE CASOS promovido pelo Instituto Conceito em 
Gestão Pública (ICGP), a realizar-se nos dias 07 e 08 de abril de 2022, 
em Foz do Iguaçu-PR. 

Art. 2º. Autorizar o pagamento de 1(uma) diária, no valor de 05  VRMSTI 
– (Valor de Referência do Município de Santa Terezinha de Itaipu – 
PR) para cada participante, em conformidade com o disposto na 
Resolução Nº 60/2009, de 20/02/2009. 

 
 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de  
Santa Terezinha de Itaipu, Pr., em 06 de abril  de 2022. 

 

 

 

VALDIR SAUTHIER 
Presidente 
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  Proc. Administrativo 7- 012/2022

De: FRANCISCO S. - DG-AJ

Para: DG-CI - Controladoria Interna 

Data: 06/04/2022 às 11:11:01

 

Parecer Jurídico n.º 009/2022

Objeto: Contratação da empresa “ICGP TREINAMENTOS LTDA.” para ministrar aos servidores desta Casa de Leis,
treinamento teórico acerca do tema “Licitações segundo jurisprudências dos Tribunais de Contas e estudos de caso”,
por intermédio do palestrante Dr. Flavio Berti.

PARECER JURÍDICO

No caso concreto, a contratação da empresa ICPG TREINAMENTO LTDA. e do palestrante Dr. Flávio Berti,
profissional que irá ministrar o curso teórico sobre as alterações da Lei de Licitações e os principais estudos de caso,
enquadra-se na hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no artigo 74, inciso III, alínea F da Lei n.º 14.133/21.

Como se infere do dispositivo legal, os requisitos para a contratação direta de empresas e profissionais para a
prestação de serviços técnicos predominantemente intelectuais, no caso de treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal, é a notória especialização no ramo e enquadrar-se como serviço técnico intelectual.

Sobre estes pontos, atesta a justificativa da Comissão de Contratação, que a empresa orçada atua especificamente
na capacitação e treinamento de agentes públicos, com reconhecida especialidade certificada por outros órgãos
públicos que já contrataram seus serviços, vide os atestados de capacidade técnica anexados aos autos.

No que se refere à palestrante em questão, Dr. Flavio Berti possui formação acadêmica para o tema proposto, além
disto é Procurador do Ministério Público no Tribunal de Contas do Estado do Paraná, de modo que detém
conhecimento e vasta experiência sobre o tema.

Deste modo, conforme justificativa apresentada pela Comissão de Contratação, entende-se que as exigências
previstas no artigo 74, inciso III, “F” da Lei n.º 14.133/21 para o processo de inexigibilidade de licitação foram, no que
se aplica ao caso, devidamente atendidas.

Com efeito, a escolha do fornecedor ou executante baseou-se em critérios de oportunidade e conveniência, levando-
se em consideração, de um lado, o prestígio e especialização da empresta prestadora dos serviços, de outro,
também o custo para a sua contratação, que não se mostra manifestamente excessivo, em comparação com a
contratação de outros palestrantes de semelhante prestígio.

Outros cursos disponibilizados por instituições também de notória especialização, possuem cursos com preços
semelhantes ao praticado pela empresa licitante, conforme orçamentos anexados aos autos, de modo que o valor
cobrado observa o preço de mercado.

Consta nos autos, ainda, a indicação dos recursos orçamentários para fazer frente ao pagamento da despesa, com a
declaração de que a sua realização não causará impacto orçamentário e financeiro nos dois exercícios subsequentes
e não ultrapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2022.

No que pertine à habilitação jurídica e regularidade fiscal, social e trabalhista da Empresa, observou-se que foi
acostada aos autos a documentação necessária, comprovando que a contratada atende aos ditames legais.

A minuta do contrato acostada aos autos, outrossim, está de acordo com as disposições legais.

DIANTE DO EXPOSTO, tenho que a contratação direta da Empresa “ICGP TREINAMENTOS LTDA.”, com a
inexigibilidade de licitação, encontra-se respaldada no art. 74, inciso III, “F” da Lei n.º 14.133/21, não havendo
nenhum óbice que possa ensejar a sua nulidade.

Publique-se o extrato do contrato na imprensa oficial, bem como a autorização da contratação direta em site oficial
desta Casa de Leis.

_

Francisco Fabiano Aguilera da Silva  
Procurador do Legislativo - OAB/PR 74.017
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O presente documento segue com assinatura digital, garantida pelo art. 10 da MP n.º2.200-2 que instituiu a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP-Brasil, conferindo presunção de veracidade jurídica em relação

ao signatário.     

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

FRANCISCO FABIANO AGUILERA...06/04/2022 11:11:53 ICP-Brasil FRANCISCO FABIANO AGUILERA DA SILVA CPF 065....

Para verificar as assinaturas, acesse https://camarasti.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 348B-058C-9235-01ED 
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 Ofício 013/2022

De: Luciani S. - DG-CI

Para: Nésio Boaroli

Data: 06/04/2022 às 11:57:51

 

Bom dia!

Segue Ato da Presidência Nº 06/2022 para publicação.

atenciosamente

_

Luciani Heindrickson da Silva 

Controle Interno

Anexos:

06_ATO_DA_PRESIDENCIA_DIARIAS.pdf

06_ATO_DA_PRESIDENCIA_DIARIAS_ASS.pdf

ATO_06_2022_DIARIAS.docx
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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 06/2022. 

 

 

Data: 06 de abril de 2022. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Terezinha de Itaipu, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 

 
RESOLVE, 
 

Art. 1º. Autorizar os Servidores FRANCISCO FABIANO AGUILERA DA 
SILVA e LUCIANI HEINDRICKSON DA SILVA, a participar do curso 
LICITAÇÕES PÚBLICAS NA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS E ESTUDOS DE CASOS promovido pelo Instituto Conceito em 
Gestão Pública (ICGP), a realizar-se nos dias 07 e 08 de abril de 2022, 
em Foz do Iguaçu-PR. 

Art. 2º. Autorizar o pagamento de 1(uma) diária, no valor de 05  VRMSTI 
– (Valor de Referência do Município de Santa Terezinha de Itaipu – 
PR) para cada participante, em conformidade com o disposto na 
Resolução Nº 60/2009, de 20/02/2009. 

 
 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de  
Santa Terezinha de Itaipu, Pr., em 06 de abril  de 2022. 

 

 

 

VALDIR SAUTHIER 
Presidente 

 

        160/177



Proc. Administrativo 6- 012/2022

De: Luciani S. - DG-CI

Para: PRES - Presidência  - A/C Valdir S.

Data: 06/04/2022 às 10:44:24

Setores envolvidos:

PRES, DG-AJ, DG-CI, DG-ALEG-AMD, CONTRAT

INEXIGIBILIDADE Nº 06/2022

 

 Bom dia! 

Segue Ato da Presidência Nº 06/2022, para seu despacho!

atenciosamente

_

Luciani Heindrickson da Silva 

Controle Interno

Anexos:

06_ATO_DA_PRESIDENCIA_DIARIAS.pdf
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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 06/2022. 

 

 

Data: 06 de abril de 2022. 

 

O Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Terezinha de Itaipu, no uso de suas 
atribuições legais e regimentais, 

 
RESOLVE, 
 

Art. 1º. Autorizar os Servidores FRANCISCO FABIANO AGUILERA DA 
SILVA e LUCIANI HEINDRICKSON DA SILVA, a participar do curso 
LICITAÇÕES PÚBLICAS NA JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS E ESTUDOS DE CASOS promovido pelo Instituto Conceito em 
Gestão Pública (ICGP), a realizar-se nos dias 07 e 08 de abril de 2022, 
em Foz do Iguaçu-PR. 

Art. 2º. Autorizar o pagamento de 1(uma) diária, no valor de 05  VRMSTI 
– (Valor de Referência do Município de Santa Terezinha de Itaipu – 
PR) para cada participante, em conformidade com o disposto na 
Resolução Nº 60/2009, de 20/02/2009. 

 
 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de  
Santa Terezinha de Itaipu, Pr., em 06 de abril  de 2022. 

 

 

 

VALDIR SAUTHIER 
Presidente 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0333-1F4A-B8C2-5014

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

VALDIR SAUTHIER (CPF 523.XXX.XXX-53) em 06/04/2022 11:36:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante
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  Proc. Administrativo 8- 012/2022

De: Wesley Z. - CONTRAT

Para: CONTRAT - Comissão de Contratação 

Data: 06/04/2022 às 15:41:25

 

Prezados, 

Segue o Extrato do Termo de Inexibilidade,  Extrato do Contrato e Contrato.

Att

_

Wesley Balieiro Zacarias

Anexos:

Contrato_PDF.pdf

Extrato_Contrato_PDF.pdf

Extrato_Termo_Inexigibilidade_PDF.pdf
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CONTRATO Nº 02/2022 
INEXIGIBILIDADE N° 06/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2022 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, inscrita no CNPJ sob o nº 75.425.322/0001-
81, pessoa Júridica de Direito Público Interno, com sede, Rua das Comunicações nº 1828, Centro, Santa 
Terezinha de Itaipu, Estado do Paraná, neste ato representada pelo seu Presidente VALDIR SAUTHIER, 
brasileiro, portador da Célula de Identidade RG nº 3.928.230-5 e do CPF nº 523.938.449-53, residente e 
domiciliado na Rua Rio de Janeiro nº 1421, Parque dos Estados, Santa Terezinha de Itaipu – PR, doravante 
denominado de CONTRATANTE e de outro lado a empresa ICGP - TREINAMENTOS LTDA, inscrita no 
CNPJ : 31.644.353/0001-58 com endereço comercial sito à RUA MARECHAL CANDIDO RONDON Nº 
1718 CENTRO CASCAVEL PR CEP: 85.801-170, que tem como objetivo o pagamento de 02 (DUAS) 
inscrições para participação no curso “LICITAÇÕES PUBLICAS NA JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS 
DE CONTAS E ESTUDOS DE CASOS”, neste ato representado pelo Sra. ROMILDA GONCALVES DE 
OLIVEIRA GALAVOTI, brasileira, casada, maior e capaz, portadora do CPF: 369.460.289-53 e portador 
da identidade nº 2.118.185 SSP/PR  doravante denominada de CONTRATADA, acordam entre si o 
presente Contrato, conforme Inexigibilidade nº 05/2022 e Lei Federal nº 14.133/21, segundo cláusulas e 
condições seguintes, que ambas as partes aceitam e se comprometem a cumprir, e a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – A CONTRATADA se compromete a prestar os serviços à 
CONTRANTATE consoante quantitativos e especificações:  

 

 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO – O curso será ministrado pela contratada nos dias 07 e 08 de 
abril de 2022 na cidade de FOZ DO IGUAÇU -PR. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA –  O presente contrato passa a vigorar a partir da data de 
07/04/2022 e sua vigência será até 08/04/2022. 

CLÁUSULA QUARTA – VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO: A CONTRATANTE 
pagará a CONTRATADA pelos serviços prestados o valor de R$ 1.200,00 (UM MIL E DUZENTOS REAIS). 
O pagamento será efetuado por meio de transferência eletrônica, para a conta em nome da Pessoa Jurídica 
contratada, em até 15 (quinze) dias, mediante a apresentação de notas fiscais. Na falta de apresentação 
dos documentos indicados ou se irregulares, ficará o pagamento suspenso até o cumprimento da exigência. 

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS SOCIAIS – Todos os encargos oriundos da contratação serão 
exclusivamente por conta da CONTRATADA, notadamente os encargos Tributários, Sociais e Trabalhistas. 
A CONTRATADA declara que nao emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre, 
e que nao emprega menores de 16 anos, salvo na condição de apreendiz. 

CLÁUSULA SEXTA – LGPD: A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a disponibilizar na íntegra 
todas as informações decorrentes da presente contratação em site oficial deste órgão, bem como em 
bancos de dados do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, e em outros sítios eletrônicos que se fizer 

DESCRIÇÃO QUANT VLR UN VLR TOTAL 

INSCRIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO 
CURSO “ LICITAÇÕES PUBLICAS NA 
JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE 
CONTAS E ESTUDOS DE CASOS ”, QUE 
OCORRERÁ NOS DIAS 07 E 08 DE ABRIL DE 
2022, NA CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU/PR, 
PELOS SERVIDORES: FRANCISCO FABILANO 
AGUILERA DA SILVA E 
LUCIANI HEINDRIKSON DA SILVA, COM 
FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL Nº 
14.133/21 ARTIGO 74 INCISO III. 
 

02 R$ 600,00 R$ 1.200,00 
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necessária a publicação, para fins de assegurar a eficácia do ato administrativo e o controle dos órgão 
fiscalizadores externos. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – a dotação orçamentária para o custeio das 
despesas relativas à presente licitação é: 

001 – CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS.        
3.3.90.39.48.00.00 – SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO: O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram 
quaisquer dos fatos elencados no Art. 78 e seguintes da Lei nº. 8.666/93. 

Parágrafo Único. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de extinção 
administrativa prevista no Art. 137, da Lei nº. 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA – CASOS OMISSOS: Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº.14.133/21, e 
dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUCESSÃO E FORO – Obrigam-se as partes por si e sucessores, ao fiel 
cumprimento ao que ora acordado, elegendo o Foro da Comarca de Santa Terezinha de Itaipu, Estado do 
Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

E por estarem justos e Contratados conforme a Lei nº 14.133/21 e suas alterações, as partes firmam o 
presente ajuste em 02 (duas) vias de igual teor, para os devidos fins de direito, juntamente com testemunhas 
abaixo: 

 

Santa Terezinha de Itaipu- Pr., 06 de ABRIL de 2022. 

                                                                                                                                                                         
___________________________________                             _____________________________________ 

CÂMARA SANTA TEREZINHA DE ITAIPU                         ICGP - TREINAMENTOS LTDA                                                                                   

             CONTRATANTE                                                           CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS  _______________________________                                   
_______________________________    
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CONTRATO Nº 02/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 06/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2022 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 
CONTRATADA: ICGP - TREINAMENTOS LTDA  
OBJETO: 02 (DUAS) INSCRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CURSO “LICITAÇÕES PUBLICAS NA 
JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E ESTUDOS DE CASOS”, QUE OCORRERÁ NOS DIAS 07 
E 08 DE ABRIL DE 2022, NA CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU/PR, PELOS SERVIDORES: FRANCISCO FABILANO 
AGUILERA DA SILVA E LUCIANI HEINDRIKSON DA SILVA, COM FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 
ARTIGO 74 INCISO III. 
VALOR: R$ 1.600 (UM MIL E SEISSENTOS REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
001 – CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS.        
3.3.90.39.48.00.00 – SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  07 E 08  DE ABRIL DE 2022. 

 
Santa Terezinha de Itaipu, 06 ABRIL de 2022. 
 
 
________________________________  _____________________________________ 
CÂMARA DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU            ICGP - TREINAMENTOS LTDA 
CONTRATANTE                                  CONTRATADA 
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EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 06/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2022 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 
CONTRATADA: ICGP - TREINAMENTOS LTDA 
OBJETO: 02 (DUAS) INSCRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CURSO “LICITAÇÕES PUBLICAS NA 
JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E ESTUDOS DE CASOS”, QUE OCORRERÁ NOS DIAS 07 
E 08 DE ABRIL DE 2022, NA CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU/PR, PELOS SERVIDORES: FRANCISCO FABILANO 
AGUILERA DA SILVA E LUCIANI HEINDRIKSON DA SILVA, COM FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 
ARTIGO 74 INCISO III. 
VALOR: R$ 1.200,00 (UM MIL E DUZENTOS REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
001 – CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS.        
3.3.90.39.48.00.00 – SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 
 
 
SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, 06 DE ABRIL DE 2022. 
 
 
      VALDIR SAUTHIER 
          PRESIDENTE 
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 Ofício 014/2022

De: Wesley Z. - CONTRAT

Para: Nésio Boaroli

Data: 06/04/2022 às 16:21:10

 

Boa tarde Nésio!

Segue anexos documentos digitalizados assinados pelo presidente e tambem no formato word para publicação no
diario oficial do municipio.

Att

_

Wesley Balieiro Zacarias

Anexos:

5_EXTRATO_DO_TERMO_DE_INEXIGIBILIDADE.docx

7_EXTRATO_CONTRATO.docx

Extrato_do_Contrato_02_2022.pdf

Extrato_termo_inexig_06_2022.pdf
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  Proc. Administrativo 9- 012/2022

De: Wesley Z. - CONTRAT

Para: CONTRAT - Comissão de Contratação 

Data: 06/04/2022 às 17:05:20

 

Segue Arquivo corrigido Extrato do Contrato

_

Wesley Balieiro Zacarias

Anexos:

Extrato_Contrato_PDF_corrigido.pdf
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CONTRATO Nº 02/2022 

INEXIGIBILIDADE Nº 06/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2022 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 
CONTRATADA: ICGP - TREINAMENTOS LTDA  
OBJETO: 02 (DUAS) INSCRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CURSO “LICITAÇÕES PUBLICAS NA 
JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E ESTUDOS DE CASOS”, QUE OCORRERÁ NOS DIAS 07 
E 08 DE ABRIL DE 2022, NA CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU/PR, PELOS SERVIDORES: FRANCISCO FABILANO 
AGUILERA DA SILVA E LUCIANI HEINDRIKSON DA SILVA, COM FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 
ARTIGO 74 INCISO III. 
VALOR: R$ 1.200 (UM MIL E DUZENTOS REAIS) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
001 – CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS.        
3.3.90.39.48.00.00 – SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  07 E 08  DE ABRIL DE 2022. 

 
Santa Terezinha de Itaipu, 06 ABRIL de 2022. 
 
 
________________________________  _____________________________________ 
CÂMARA DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU            ICGP - TREINAMENTOS LTDA 
CONTRATANTE                                  CONTRATADA 
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  Proc. Administrativo 10- 012/2022

De: Wesley Z. - CONTRAT

Para: CONTRAT - Comissão de Contratação 

Data: 07/04/2022 às 09:58:42

 

Prezados!

Conforme solicitado no parecer Juridico.

Segue Publicações no Diário Oficial do Municipio do Ato, Extratos da Inexigibilidade e Contrato.

_

Wesley Balieiro Zacarias

Anexos:

Diario_Oficial_Curso_Licitacoes.pdf
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QUARTA - FEIRA, 06 DE ABRIL DE 2022 – ANO  X – EDIÇÃO Nº 2251 
 

www.stitaipu.pr.gov.br                                                              Página | 7                                                                                  Início 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ÓRGÃO 
E 
UNIDADE 

FUNÇÃO SUB-
FUNÇÃO 

PROGRAMA PROJ. 
/ ATIV. 

CATEGORIA 
ECONÔMICA 

CÓDIGO 
REDUZIDO 

DOT. 
ORÇAM. 

NOME DA 
CATEGORIA 
ECONÔMICA 

1706 20 511 15 183 339039510000 11907  587 

SERVIÇOS DE 
ANÁLISES E 
PESQUISAS 
CIENTÍF 

1706 20 511 15 183 339039999900 14699 587 
DEMAIS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS, 
PESSOA JUR 

 
 

 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 
 

 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 06/2022 

Data: 06 de abril de 2022. 
 
O Presidente da Câmara Municipal de Santa Terezinha de Itaipu, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, 
 
RESOLVE, 
 
Art. 1º. Autorizar os Servidores FRANCISCO FABIANO AGUILERA DA SILVA e LUCIANI 
HEINDRICKSON DA SILVA, a participar do curso LICITAÇÕES PÚBLICAS NA 
JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E ESTUDOS DE CASOS promovido pelo 
Instituto Conceito em Gestão Pública (ICGP), a realizar-se nos dias 07 e 08 de abril de 2022, em 
Foz do Iguaçu-PR. 
 
Art. 2º. Autorizar o pagamento de 1(uma) diária, no valor de 05  VRMSTI – (Valor de Referência 
do Município de Santa Terezinha de Itaipu – PR) para cada participante, em conformidade com o 
disposto na Resolução Nº 60/2009, de 20/02/2009. 
 
 
  
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, PR., 

EM 06 DE ABRIL  DE 2022. 
 
 
 

VALDIR SAUTHIER 
PRESIDENTE 
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EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 06/2022 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2022 
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 
 
CONTRATADA: ICGP - TREINAMENTOS LTDA 
 
OBJETO: 02 (DUAS) INSCRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CURSO “LICITAÇÕES PUBLICAS 
NA JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E ESTUDOS DE CASOS”, QUE 
OCORRERÁ NOS DIAS 07 E 08 DE ABRIL DE 2022, NA CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU/PR, 
PELOS SERVIDORES: FRANCISCO FABILANO AGUILERA DA SILVA E LUCIANI HEINDRIKSON 
DA SILVA, COM FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 ARTIGO 74 INCISO III. 
 
VALOR: R$ 1.200,00 (UM MIL E DUZENTOS REAIS) 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
001 – CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS.        
3.3.90.39.48.00.00 – SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 
 
 
 
 
 

SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, 06 DE ABRIL DE 2022. 
 
 
 
 
 
 
 

VALDIR SAUTHIER 
PRESIDENTE 
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CONTRATO Nº 02/2022 
 

INEXIGIBILIDADE Nº 06/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 07/2022 

 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU 
 
CONTRATADA: ICGP - TREINAMENTOS LTDA  
 
OBJETO: 02 (DUAS) INSCRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO CURSO “LICITAÇÕES PUBLICAS 
NA JURISPRUDENCIA DOS TRIBUNAIS DE CONTAS E ESTUDOS DE CASOS”, QUE 
OCORRERÁ NOS DIAS 07 E 08 DE ABRIL DE 2022, NA CIDADE DE FOZ DO IGUAÇU/PR, 
PELOS SERVIDORES: FRANCISCO FABILANO AGUILERA DA SILVA E LUCIANI HEINDRIKSON 
DA SILVA, COM FUNDAMENTO NA LEI FEDERAL Nº 14.133/21 ARTIGO 74 INCISO III. 
 
VALOR: R$ 1.200 (UM MIL E DUZENTOS REAIS) 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
001 – CÂMARA MUNICIPAL 
3.3.90.39.00.00.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS.        
3.3.90.39.48.00.00 – SERVIÇOS DE SELEÇÃO E TREINAMENTO. 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  07 E 08  DE ABRIL DE 2022. 
 
 
 
 
 

SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, 06 ABRIL DE 2022. 
 
 
 
 
 
 

________________________________  _____________________________________ 
CÂMARA DE SANTA TEREZINHA DE ITAIPU            ICGP - TREINAMENTOS LTDA 

CONTRATANTE                                  CONTRATADA 
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